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[..] 
“Caminante, son tus huellas  

el camino y nada más;  
caminante, no hay camino,  

se hace camino al andar.  
Al andar se hace camino  
y al volver la vista atrás  

se ve la senda que nunca  
se ha de volver a pisar.  

Caminante no hay camino  
sino estelas en la mar...” 

[...] 
 

(Antonio Machado, 1875-1939) 
 
 
 
 



  

 

RESUMO 
 

 

 Nesta dissertação, discutimos as trajetórias sociais e econômicas de camponeses que 

compõem o Projeto de Assentamento Rural Palmares II, localizado no Município de 

Parauapebas na Região Sudeste do Pará. Centramos nossa análise em quatro dimensões da 

vida: a história migratória, a história da família, a história do trabalho e a história da 

educação. Assim, pretendemos estabelecer nexos e diferenciações de contextos políticos, 

econômicos, sociais e culturais distintos por que esses camponeses passaram antes de chegar 

na ocupação. Objetivamos com isso desvendar formas e estratégias de expropriação que são 

baseadas na desqualificação social e econômica do sujeito social camponês, buscando uma 

requalificação, portadora da negação de um saber capaz de garantir a autonomia dos meios de 

produção e, logo, ameaçador das possibilidades de acumulação e de consolidação de 

atividades econômicas insustentáveis na região amazônica. A resistência à desqualificação e à 

requalificação encontra forte sustentáculo na matriz camponesa que esses indivíduos mantém 

ao longo de gerações, em signos como a posse e o trabalho na terra, a mão de obra 

essencialmente familiar, a autonomia dos meios de produção e um estilo de vida que valoriza 

uma relação mais direta com a natureza. 

 PALAVRAS-CHAVE: Assentamentos rurais, matriz camponesa, história de vida, trajetórias, 

migração, qualificação social. 

  

 

 

 

 

 



  

 

 

 
 

ABSTRACT 
 
 
 

In this dissertation, we discuss the social and economics trajectory of peasants who 

live in the Project of Rural Settlement Palmares II, located in the brazilian city of 

Parauapebas, in the southeastern region of Pará. We focuss our analisys in four dimensions of 

the peasant’s life: the history of migration, the history of the family, the history of the work 

and the history of education. That way, we intend to establish nexuses and differentiations of 

economic, social, cultural and political contexts, which those peasants had passed before 

arriving in the occupation. We try this way to unmask forms and strategies of expropriation 

that are based on the social and economic disqualification of the peasant, which also are 

strategies to deny the tipical knowledge of the peasants, capable to guarantee the autonomy of 

the means of production and, then, threatening the possibilities of accumulation and 

consolidation of unsustainable economic activities in the Amazon region. The resistance to 

the disqualification and the requalification finds strenght in the peasant signs and practices, 

that these individuals keeps throughout generations, as the ownership and the work in the 

land, the essentially familiar workmanship, the autonomy of the means of production and a 

life style that values a more direct relation with the nature. 

 PALAVRAS-CHAVE: Rural settlement, peasant matrix, life history, social trajectorys, 

migration, social qualification. 
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INTRODUÇÃO 

 Recuperar a trajetória de camponeses do Assentamento Palmares II faz parte do 

esforço de investigação desenvolvido ao longo de dois anos no interior do Programa de 

Mestrado em Agriculturas Familiares e Desenvolvimento Sustentável – MAFDS da UFPA. 

Nossa preocupação no decorrer da pesquisa foi levantar o itinerário de agricultores levando 

em consideração as múltiplas dimensões das suas vidas e dentre elas escolhemos como foco: a 

migração, a família, o trabalho e a educação. 

 Utilizando instrumentos da Sócio-Demografia, procuramos entender o assentamento 

rural como produto de uma encruzilhada social (CARVALHO, 1999) que possibilita uma 

confluência de inserções sociais (NEVES, 1999). Essas características decorrem de dois 

elementos importantes: a grande diversidade social em sua composição e os intensos conflitos 

em sua formação. Esses elementos se tornam mais polêmicos quando os assentamentos rurais 

se aproximam fisicamente das cidades e do espaço urbano provocando sentimentos de 

estranhamento entre a população local, nos veículos de comunicação de massa e entre os 

intelectuais. 

 A partir desse estranhamento, os assentados passam a ser objeto de formas e 

estratégias de expropriação baseados em sua desqualificação social e econômica, objetivando 

uma requalificação, portadora da negação de um saber capaz de garantir a autonomia dos 

meios de produção e logo ameaçadora das possibilidades de acumulação e de consolidação de 

atividades econômicas insustentáveis na realidade amazônica (os chamados Grandes 

Projetos).     

Procurando entender a grande diversidade na formação do assentamento e os 

mecanismos pelos quais aprofundam sua territorialização, não poderíamos nos ater, única e 

exclusivamente, a instrumentos de análise da demografia tradicional que faz uso de categorias 

que não compreendem o processo dinâmico da vida de camponeses migrantes e da própria 
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fronteira amazônica. Foi necessário levar em conta a natureza temporal dos processos sociais 

e demográficos, bem como as inter-relações que os distintos fenômenos demográficos 

guardam entre si e nas trajetórias dos indivíduos. Para isso, houve uma preocupação no 

levantamento da informação biográfica que permitisse a análise temporal dos processos de 

transformação da vida dos indivíduos. 

Apesar dessa preocupação, não tivemos capacitação para manejar o STATA, programa 

desenvolvido especificamente para a análise do nosso tipo de questionário que transforma os 

dados de todos os eventos da história de uma pessoa em um calendário, através de 

informações biográficas (eventos, moradias, e todas as variáveis que caracterizam uma 

biografia) que estariam fechadas, descritas e relacionadas através de um calendário comum, 

que estrutura uma matriz. Isto se deveu em parte ao próprio programa, que ainda está em 

confecção, em parte pela ausência de uma preparação no gerenciamento do que já foi 

consolidado no software.    

A alternativa encontrada foi à adaptação de nosso questionário ao Programa SPSS 

(Statistical Package for Social Sciences). Feito isso, fomos surpreendidos pela incapacidade 

do SPSS em analisar mais de 200 variáveis, o que nos remeteu a construir intervalos de tempo 

e lugar. Essa alternativa debilitou a análise estatística temporal dos processos sociais, 

provocando mudanças na estrutura de análise de nossa dissertação. Toda nossa narrativa 

passou da referência na análise temporal para a concentração na quantidade de migrações e 

ocupações que o indivíduo teve ao longo de sua trajetória. 

Com base nas nossas perguntas iniciais, a saber: a) a condição de camponês na 

fronteira amazônica se apresenta com um forte componente atávico?1 Seria este um dos 

fatores que motivaria as pessoas a uma migração de retorno não para os seus lugares de 

                                                 
1 Atávico no sentido de se referir a uma cultura produzida por gerações ancestrais e condicionadoras de valores 
assumidos pelos membros contemporâneos dessa mesma cultura. A ligação com a terra e o desejo de nela 
retornar podem ser uma herança simbólica recebida por pessoas que não produzem na terra. 
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origem, mas sim, a lugares onde possam remontar sua matriz camponesa2? Estariam as 

famílias assentadas imprimindo novas formas de relação entre o espaço rural e urbano a partir 

de suas estratégias na década de 1990 na Amazônia Oriental? Se sim, acabariam essas novas 

formas por construir identidades sociais diversas ou específicas entre as pessoas dos 

assentamentos? Estruturamos os resultados da dissertação de mestrado em seis capítulos.  

No Capítulo 1 discutimos a formação dos assentamentos rurais e sua composição 

social no Brasil e na região de nosso estudo, estabelecendo nexos na formação de uma 

identidade camponesa no contexto do continuum rural-urbano; no Capítulo 2 apresentamos a 

metodologia utilizada em nosso trabalho e a descrição do lócus da pesquisa, distribuído em 

três escalas – a região, o município e o Assentamento Palmares II; no Capítulo 3, motivados 

pela compreensão de onde vêm, analisamos a história migratória dos camponeses, 

recompondo seu itinerário espaço-temporal, discutindo os motivos que levaram aos 

deslocamentos, bem como a relação de parentesco que estabeleceram com cada dono do lugar 

por onde passaram; no Capítulo 4, através da analise da história das famílias, procuramos 

entender quem são, através de uma discussão sobre o conceito de unidade familiar e a busca 

pela memória das suas famílias procurando desvendar seus ancestrais e seus descendentes; no 

Capítulo 5 discorremos sobre o que fizeram e o que fazem, levantando a história da vida 

laboral dos camponeses, identificando as ocupações e seus períodos, os setores econômicos 

onde se inserem e as condições de trabalho que foram submetidos; no Capítulo 6,  sob o 

cômputo do que sabem, resgatamos a história educacional dos agricultores e o lugar que ela 

desempenha na reprodução dos valores camponeses; no fechamento apresentamos as 

Considerações Finais indicando as possíveis contribuições que esse estudo pode nos fornecer. 

No geral, estes capítulos estão estruturados para construir a dissertação proposta no 

sentido de viabilizar o entendimento sobre as diversas trajetórias sociais e econômicas dos 
                                                 
2 Essa matriz camponesa apresenta as seguintes características: i) a busca pela posse da terra; ii) no trabalho 
agrícola; iii) na mão-de-obra essencialmente familiar; iv) nas relações familiares primárias; v) um estilo de vida 
que valoriza a relação mais direta com a natureza; vi) na busca pela autonomia nas relações de produção.  
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camponeses no Sudeste do Pará, a partir do Assentamento Palmares II, que apresentam uma 

história objetivamente homogênea de estratégias de reconstrução de um modo de vida 

baseado na apropriação dos recursos, que chamamos de matriz camponesa. 
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Capítulo 1  

TRAJETÓRIAS SOCIAIS SUBJETIVAS E OBJETIVAS NA FRONTEIRA AMAZÔNICA - QUAL É O 

LUGAR DO CAMPONÊS ?   

 

Sêmen 

 

 

 

Nos antigos rincões da mata virgem 
Foi um sêmen plantado com o meu nome 
E a raiz de tão dura ninguém come 
Porque nela plantei minha origem 
Quem chegar perto tem vertigem 
Ensinar o caminho, eu não sei 
Das mil vezes que por lá eu passei 
Nunca pude guardar o seu desenho 
 
Como posso saber de onde eu venho, 
Se a semente profunda eu não toquei? 
 
Esse novo caminho que eu traço 
Muda constantemente de feição 
Eu não posso saber que direção 
Tem o rumo que firmo no espaço 
Tem momentos que eu sinto que desfaço 
O castelo que eu mesmo levantei 
O importante é que nunca esquecerei 
Que encontrar o caminho é meu empenho 
 
Como posso saber de onde eu venho 
Se a semente profunda eu não toquei? 
 
Como posso saber a minha idade 
Se o tempo passado eu não conheço 
Como posso viver desde o começo 
Se a lembrança não tem capacidade 
Se não olho pra trás com claridade 
Um futuro obscuro aguardarei 
Mas aquela semente que sonhei 
É a chave do tesouro que eu tenho 
 
Como posso saber de onde eu venho 
Se a semente profunda eu não toquei 
 

Tantos povos se cruzam nessa terra 
Que o mais puro padrão é o mestiço 
Deixe o mundo rodar que dá é nisso 
A roleta dos genes nunca erra  
Nasce tanto galego em pé-de-serra 
E por isso eu jamais estranharei 
Sertanejo com olhos de nissei 
Cantador com suingue caribenho 
 
Como posso saber de onde eu venho 
Se a semente profunda eu não toquei? 
 
Como posso pensar ser brasileiro 
Enxergar a minha própria diferença 
Se olhando ao redor vejo a imensa Diferença 
ligando o mundo inteiro 
Como saber quem vem primeiro 
Se o começo jamais alcançarei 
Tantos povos no mundo e eu não sei 
Qual a força que move meu engenho 
 
Como posso saber de onde eu venho 
Se a semente profunda eu não toquei? 
 
E eu... 
Não sei o que fazer 
Nesta situação 
Meu pé... 
Meu pé não pisa o chão. 
 
(Mestre Ambrósio) 
(Letra e música: Siba e Bráulio Tavares) 
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1.1 TRAJETÓRIAS SOCIAIS CAMPONESAS E OS ASSENTAMENTOS RURAIS 

1.1.1 Os assentamentos rurais: formação e composição 

Os assentamentos rurais começam a aparecer no Brasil, com maior intensidade, na 

década de 19903. Sua construção é acompanhada de estranhamento, de negação, o que resulta 

em medo por parte da população local. Este receio está associado aos históricos conflitos que 

se estabeleceram no país pela posse da terra, especialmente no Pará4, palco de diversos 

massacres ao longo de sua história. Mas, no caso da Amazônia, ocorre no contexto dos 

intensos processos migratórios que se estabeleceram pelos programas de colonização 

(ARAGON & MOUGEOT, 1983; HÉBETTE, 2002; MAGALHÃES, 2002).  

Com o aumento de sua presença, os assentamentos se destacam, ao mesmo tempo, por 

apresentarem indicadores de forte diversidade social em sua composição e de intensos 

conflitos na sua formação. Essas duas características atribuem ao sujeito que constrói os 

assentamentos um papel de intensas mudanças no quadro geral de indicadores econômicos e 

sociais do país (educação, saúde, produção, organização, família, etc.) e, em especial, no 

mundo rural. 

O avanço da luta pela reforma agrária, protagonizado pelos movimentos sociais do 

campo, utilizando como método a ocupação de terras, levou à construção de uma série de 

assentamentos rurais no Brasil. No Pará, foram assentadas 67 mil famílias só no período de 

2003 a 2005 (INCRA, 2005). Apesar da existência de vários questionamentos sobre esses 

números recentes do INCRA5, os P.A’s estão se territorializando e junto com eles o debate 

sobre quem são esses ‘assentados’ da reforma agrária no Pará.  

                                                 
3 Para um histórico dos Assentamentos no Brasil ver Bergamasco (1996 e 1997); Medeiros & Leite (1999 e 
2004). 
4 A CPT, desde 1985, publica sistematicamente o relatório dos Conflitos no Campo - Brasil. De 1985 a 2004 
(dados parciais deste último ano) foram assassinados 1379 trabalhadores e trabalhadoras. Só foram julgados 75 
casos, com a condenação de 5 mandantes e 64 executores. (Conflitos no Campo – Brasil. 2003. Goiânia: CPT 
Nacional- Brasil, 2003. 228p.)  
5 Ariovaldo U. de Oliveira, um dos componentes da equipe técnica que formulou a primeira versão do IIº Plano 
Nacional de Reforma Agrária, coordenada por Plínio de Arruda Sampaio, afirma em entrevista para a agência de 
notícias Brasil de Fato, em fevereiro de 2006, que o Governo Lula não cumpriu suas metas de assentamento. 
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Esta discussão ganha incrementos maiores quando a instalação dos P.A’s se aproxima 

do espaço urbano e mais, das cidades, que ocupam posição central na hierarquia urbana. 

Surgem, então, mudanças ligadas à identidade social dos assentados e à funcionalidade que os 

assentamentos possuem (ou adquirem) na produção do espaço geográfico. 

O termo “assentamento rural” é quase sempre utilizado para nomear um determinado 

tipo de intervenção fundiária. Essa intervenção se insere no âmbito das políticas públicas 

desenvolvidas pelo Estado tanto no espaço rural como no urbano. Para Carvalho (1999), o 

assentamento compreende um conjunto de famílias vivendo e produzindo num determinado 

imóvel rural, desapropriado ou adquirido pelo governo federal (no caso de aquisição, também, 

pelos governos estaduais) com o fim de cumprir as disposições constitucionais e legais 

relativas à reforma agrária. Por isso, o assentamento é utilizado como expressão não apenas 

para designar uma área de terra, mas “também, um agregado heterogêneo de grupos sociais 

constituídos por famílias de trabalhadores rurais” (CARVALHO, 1999: 5).  

Seus beneficiários em potencial, como nos demonstra Medeiros & Leite (2004: 17-

18), podem ter diferentes origens sociais e espaciais: 

[...] posseiros, com longa história de permanência no campo, embora sem 
título formal de propriedade; filhos de produtores familiares pauperizados 
que, diante das dificuldades financeiras de acesso a terra, optaram pelos 
acampamentos e ocupações como caminho possível para se perpetuarem na 
tradição de produtores autônomos; parceiros em busca de terra própria; 
pequenos produtores, proprietários ou não, atingidos pela construção de 
hidrelétricas; seringueiros que passaram a resistir ao desmatamento que 
ameaçava seu modo de vida; assalariados rurais, muitas vezes 
completamente integrados no mercado de trabalho; populações de periferia 
urbana, com empregos estáveis ou não, eventualmente com remota origem 
rural, mas que, havendo condições políticas favoráveis, se dispuseram à 
ocupação; aposentados que viram no acesso à terra a possibilidade de um 
complemento de renda, entre outros. 

 

                                                                                                                                                         
Constata que não houve, na contabilidade dos números, a separação do que é o reordenamento fundiário, 
regularização fundiária ou reassentamento de famílias atingidas por barragem, dos assentamentos de reforma 
agrária, que seriam aqueles decorrentes de ações desapropriatórias de grandes propriedades improdutivas, 
compras de terra e retomada de terras públicas griladas.  Neste sentido, com a eliminação dessa diferença e da 
confecção de uma segunda versão do IIº PNRA, os números estariam distorcidos.  
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Neste sentido, os assentamentos rurais são compostos por pessoas de diversas origens 

geográficas e com experiência em diversas ocupações e em diferentes condições de trabalho. 

Nem por isso o estatuto normativo de um assentamento deixa de o tratar como se fôra 

homogêneo. Os organismos governamentais e da sociedade civil acabam tratando-o 

igualmente de forma homogênea. 

Essa tendência a uma visão homogeneizadora é sintetizada na expressão “o 
assentado”, uma identidade social atribuída de fora para dentro, e na maior 
parte das vezes, seja por alienação ou por conveniência, assumida pelos 
trabalhadores rurais. Essa percepção que não identifica as diferenças, que 
rejeita subconscientemente esta heterogeneidade, impede o estabelecimento 
de interações sociais de reciprocidade, de compartilhamento, que estejam 
abertas à construção de novas tipificações, entre os de fora e os de dentro do 
assentamento, capazes de proporcionarem, num determinado plano social, 
novas identidades sociais. (CARVALHO, 1999:08).     

 

Essa tendência, por ser relativamente nova e os métodos de apreensão dos dados que 

dêem conta dessa dinâmica são incipientes, muitas vezes é interpretada apressadamente, 

provocando algumas distorções, em alguns casos inconscientes, em outros conscientes. 

As diversas origens dos assentados, o constante processo de deslocamento do 

indivíduo e suas diferentes ocupações provocam entre os habitantes do lugar (de chegada) um 

sentimento de estranhamento. É cada vez mais comum vermos e ouvirmos atribuições 

preconceituosas e qualificações degradantes de parte de nativos de um determinado lugar 

contra a sua população migrante. Dos países centrais do capitalismo até a Amazônia, pode-se 

contatar este tipo de pensamento e de atitude6.  

Associado a isso existe, também, aquele sentimento de diferença na relação que se 

estabelece entre o campo e a cidade. Pela divisão do trabalho, este sentimento é vinculado à 

dimensão econômica da sociedade e, por isso, ganha uma especificidade que é a 

(des)qualificação ligada a determinada ocupação. A intensa mobilidade do trabalho 

                                                 
6 Basta observar a crescente xenofobia nos países centrais do capitalismo, especialmente na Europa Ocidental e 
nos EUA. Na Amazônia, denominações jocosas, de desqualificação do imigrante são cada vez mais visíveis no 
senso comum. Nos EUA, a inédita paralisação nacional dos imigrantes no mês de maio de 2006 é um sintoma de 
reação a esses sentimentos.   
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(GAUDEMAR, J. 1977; HÉBETTE, 2004) se não for causadora, contribui decisivamente 

para isso.  

Nesta perspectiva é sempre exigido um perfil rígido de profissão quando o indivíduo 

que nasceu ou que passou pela cidade decide (re)tornar ao campo. Para as pessoas de origem 

camponesa que sofreram o êxodo, de migrações no sentido rural-urbano, este perfil é 

flexibilizado. Essa exigência é nenhuma ou pequena para que o camponês ou camponesa 

trabalhe como encanador, ajudante de pedreiro ou camelô.  

O Assentamento Palmares II está dentro deste contexto. É composto por pessoas de 

diversas regiões e estados do país, com trajetórias igualmente diversas e experiências 

profissionais variadas.  Agrega-se a isso um diferencial na sua configuração político-espacial 

– o projeto territorial do assentamento foi construído e é coordenado pelo Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST. Um movimento de forte componente territorial que 

planeja a conformação dos assentamentos no espaço não para atuação sobre toda e qualquer 

terra, mas para aquelas que estão colocadas em sentido estratégico, próximas ao mercado, 

existindo ambientes propícios a agricultura e extrativismo, acesso às instituições de poder, 

localização, etc. Esta característica é singular na medida em que, na fronteira amazônica, a 

sua ação não abarca áreas cuja base apresenta componentes étnicos, que reivindicam a 

regularização ou o reordenamento fundiário, nem reassentamentos rurais proporcionados pela 

expropriação na construção de barragens.   

A observação de Silva (1976) sobre a apropriação do espaço, onde afirma que “o que 

regula o movimento de apropriação não é todo o espaço e sim a expansão do espaço sobre o 

qual se desenvolve a produção” (SILVA, 1976: 70) é importante para se compreender este 

processo. Por isso, em uma situação de disponibilidade de terras, mesmo que seja geral e 

irrestrita, com ou sem MST, ainda teríamos um quadro de conflito no campo, ainda mais se 

tratando de uma região de fronteira capitalista na Amazônia. 
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1.1.2 As identidades sociais de assentados e relação rural-urbano em questão. 

Na Região do Sudeste do Pará, a gênese da maioria dos assentamentos está ligada à 

luta e ao enfrentamento com a grande propriedade privada da terra. A lógica de organização 

dos assentamentos (principalmente aqueles resultantes do MST) é parte de um movimento de 

(re)apropriação e, portanto, de (re)territorialização da luta pela terra (FERNANDES, 1999), 

onde a leitura de organização do território leva sua ação política  a se aproximar das cidades e 

do espaço urbano.  

Este fato é produto de uma contradição intensificada pelo processo de globalização: a 

cidade e o campo vão se unindo. Não significa a eliminação de suas diferenças "ao contrário, 

aprofunda-as, tornando cada uma mais específica, porém cada vez mais portadora da 

característica geral da outra". (OLIVEIRA, 1995: 474). Nesse sentido, a cidade acaba sendo 

palco e lugar de lutas rurais e/ou lutas urbanas que ocorrem em áreas rurais. Espaço rural e 

espaço urbano se confundem, ao mesmo tempo em que se diferenciam por suas 

especificidades.  

Isto é propiciado pelos mecanismos de construção do lugar, o que para Santos (1998) 

passa pela sua densidade técnica (que tipo de técnica existe na configuração do território), 

pela densidade informacional (que chega ao lugar tecnicamente estabelecido), pela idéia da 

densidade comunicacional (as pessoas interagem) e, também, em função de uma densidade 

normativa (o papel das normas em cada lugar como definitório). Alessandri Carlos (1996) 

acrescenta, ainda, a dimensão do tempo de cada lugar que é visto através dos eventos no 

presente e no passado. 

O assentamento nesta perspectiva constitui uma unidade territorial, um lugar, na 

interface do continuum rural-urbano. A sua população é produtora e produto desta 

contradição. Junto com os demais sujeitos de seu entorno, é a população que produz a 
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organização do território e desenvolve no lugar densidades variadas, em escalas igualmente 

variadas e condicionadas pela relação de poder que se estabelece na região.   

Nesta perspectiva, as perguntas a seguir vão nortear, durante todo o decorrer de nossa 

análise, nossas reflexões e inferências: a) a condição de camponês na fronteira amazônica 

apresenta um forte componente atávico7. Seria este um dos fatores que motivaria as pessoas a 

uma migração de retorno não para os seus lugares de origem, mas sim, a lugares onde possam 

remontar sua matriz camponesa8? Estariam as famílias assentadas imprimindo novas formas 

de relação entre o espaço rural e urbano a partir de suas estratégias na década de 1990 na 

Amazônia Oriental? Se sim, acabariam essas novas formas por construir identidades sociais 

diversas ou específicas entre as pessoas dos assentamentos?  

Essas indagações passam, necessariamente, pela compreensão das trajetórias objetivas 

e subjetivas traçadas pelos camponeses ao longo de seu itinerário.  Para isso, utilizaremos as 

histórias de vida desses camponeses, pautadas em quatro dimensões: a migração, a família, o 

trabalho e a educação, separadas e evidenciadas em capítulos ao longo da dissertação.  

Para nós, as trajetórias objetivas são entendidas como “a seqüência de posições sociais 

ocupadas por um indivíduo ou sua linhagem” (DUBAR, 1998). Já para o que chamamos de 

trajetórias subjetivas, nossa compreensão é um: 

Enredo posto em palavras pela entrevista biográfica e formalizado pelo 
esquema lógico, reconstruído pelo pesquisador [...] Trata-se, também, de 
uma forma de resumo da argumentação, extraído da análise do relato e da 
descoberta de um ou mais enredos, e dos motivos pelos quais o sujeito está 
numa situação em que ele mesmo está se definindo, a partir de 
acontecimentos passados, aberto para um determinado campo de possíveis, 
mais ou menos desejáveis e mais ou menos acessíveis (DUBAR, 1998)   

  

                                                 
7 Atávico no sentido de se referir a uma cultura produzida por gerações ancestrais e condicionadoras de valores 
assumidos pelos membros contemporâneos dessa mesma cultura. A ligação com a terra e o desejo de nela 
retornar podem ser uma herança simbólica recebida por pessoas que não produzem na terra. 
8 Essa matriz camponesa apresenta as seguintes características: i) a busca pela posse da terra; ii) no trabalho 
agrícola; iii) na mão-de-obra essencialmente familiar; iv) nas relações familiares primárias; v) um estilo de vida 
que valoriza a relação mais direta com a natureza; vi) na busca pela autonomia nas relações de produção.  
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A grande diversidade de origens leva o assentamento a uma verdadeira “encruzilhada 

social” (CARVALHO, 1999). Diversas pessoas e famílias se encontram em uma área e a 

transformam em um lugar (SANTOS, 1998). É um lugar de encontros e desencontros, onde o 

exercício da alteridade é sempre acionado por uma infinidade de situações em que o novo: 

[...] confronta-se com os hábitos e as tipificações anteriores 
(institucionalizações). Novas tipificações recíprocas deverão ser construídas, 
daí as novidades e a correspondente insegurança. Para muitos essa transição 
pode ser dolorosa, dependendo de como as tradições e as institucionalizações 
estabelecidas por cada pessoa lhe são significativas. A instabilidade passa, 
então, a ser companheira do cotidiano até que novos hábitos sejam formados 
e um novo padrão comum (tipificações e institucionalizações) de 
comportamento seja estabelecido. (CARVALHO, 1999: 11). 

 

Para entender as tipificações pretéritas e as instituições anteriores a que foram 

submetidos os trabalhadores, é interessante uma análise de sua biografia, pois só desta 

maneira podemos examinar o que aconteceu no seu passado e entender o seu presente. 

Carvalho (1999), ao estudar as diversas formas de associativismo implementadas nos 

assentamentos rurais brasileiros, constatou que este tipo de análise é fundamental para a 

explicação dos fatores que contribuem ou que impedem o associativismo (objeto até então 

pesquisado pelo autor). 

Todavia, esse estudo exploratório efetuado sobre as formas de 
associativismo evidenciou que a compreensão das interações sociais, 
vivenciadas cotidianamente pelos trabalhadores rurais nos assentamentos, a 
partir das suas experiências de vida (suas biografias) e das condições 
objetivas e subjetivas apresentadas na nova situação, a do assentamento, 
seriam deveras indispensáveis para a explicação dos fatores que contribuíam 
ou impediam o associativismo econômico (CARVALHO, 1999: 3). 

 

Para compreender essas diferenças nas experiências de vida, utilizamos como 

instrumentos de análise tanto elementos da pesquisa quantitativa como da qualitativa. Nossa 

primeira viagem de campo foi realizada na segunda metade do mês de julho de 2004, quando 

foram feitas algumas entrevistas, com perguntas semi-estruturadas para informantes-chave, e 

concluído o levantamento documental em Marabá, Eldorado do Carajás e Parauapebas. A 

segunda viagem de campo foi realizada na segunda metade do mês de maio e no mês de junho 
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de 2005, no Assentamento Palmares II. Aplicamos 110 questionários em um universo de 517 

famílias cadastradas inicialmente pelo INCRA. Nosso questionário (em anexo) dividiu em 

quatro blocos as variáveis migração, família, trabalho e educação. Foi feita, ainda, a outra 

parte das entrevistas com informantes-chave, também com perguntas semi-estruturadas. 

Uma das nossas preocupações, mesmo que perifericamente, nestas viagens de campo 

era entender como essa dinâmica camponesa (biografia e trajetórias) contribui para o debate 

sobre a relação campo-cidade. Pudemos constatar que a definição sobre o que é cidade e 

campo é muito controversa.  

O IBGE, órgão de Estado, criado pelo Estado Novo, foi o primeiro a definir o que é 

cidade no Brasil. Através do Decreto – Lei 311 de 1938, todas as sedes municipais existentes 

foram convertidas em cidades, negando todas as suas características estruturais e setoriais 

(VEIGA, 2001). No Censo de 2001, o IBGE alerta que 81,2% da população brasileira vive 

nas cidades e destaca o intenso processo de urbanização no espaço brasileiro.  

Isso que o IBGE aponta como “urbanização” da população, Hébette & Moreira (1996) 

contrapõem com que chamam de uma “nova ruralidade”. Os autores questionam o fato de que 

não é apenas a quantidade de população que caracteriza a “ruralidade” ou a “urbanidade” de 

um espaço geográfico como o Estado do Pará: “é, também, a importância espacial das áreas 

consideradas, assim como a importância das atividades típicas do mundo rural”. Assim, 

entendemos as atividades ligadas ao mundo rural não somente como aquelas pertencentes ao 

setor primário da economia, mas ao conjunto de ações ligadas diretamente e indiretamente ao 

trabalho na terra.  

Fundamentam o questionamento em uma pesquisa publicada em 2002, intitulada 

“Políticas Públicas e Acesso a Terra no Estado do Pará: o desafio da criação de um 

campesinato autônomo na fronteira” (HÉBETTE, J. et al. 2002:172 p.) na qual observaram 

que 2/3 do território paraense apresenta densidade populacional inferior a dois habitantes por 
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quilômetro quadrado, estando a urbanidade do Estado, concentrada na região da embocadura 

do rio Amazonas, onde se localizam a região metropolitana e mais alguns municípios com 

densidade superior a 10 habitantes por quilômetro quadrado. Reforçam essa perspectiva 

observando que no período compreendido entre 1996 e 2000, o crescimento da população 

rural obteve ganho em 50% dos municípios paraenses. Em 2000 apenas cinco cidades 

paraenses tinham mais de 100.000 habitantes.  

O que se questiona não é apenas a medida do que é urbano e do que é rural, como 

encontramos em análises com viés puramente econométrico. Os questionamentos estão mais 

ligados às mudanças estabelecidas na relação campo-cidade na Região Sudeste do Pará.  

Seguindo o debate, cientistas e governo alardeiam que se opera no Brasil o 

desenvolvimento de um “novo mundo rural”. Dentre os cientistas destacamos Graziano da 

Silva (1996). Esse autor justifica a nova dinâmica no mundo rural pela proliferação de 

atividades não-agrícolas no campo, afirmando que não se pode mais associar a atividade 

agrícola ao meio rural, como tradicionalmente o fôra. Sustenta que o alto grau de tecnificação, 

informação e integração a circuitos financeiros da agricultura patronal e de setores da 

agricultura familiar também levariam à desqualificação para o rural. Segundo o mesmo autor, 

estaria em curso um duplo processo de urbanização do campo brasileiro – uma expansão da 

lógica de produção tipicamente urbana para os setores modernizados da agricultura e a 

expansão de atividades tipicamente urbanas para as áreas onde a agricultura modernizada não 

se implantou.  

Neste sentido, a reforma agrária acaba sendo apresentada como uma bandeira 

superada, pois o capitalismo teria cumprido todo seu processo técnico e passado a orientar 

toda a produção em larga escala, por isso os assentamentos de reforma agrária poderiam 

desestabilizar a vitoriosa inserção do agronegócio brasileiro no mercado mundial, deixando-o 

vulnerável para outros concorrentes.  
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 Para Alentejano (2001) essa formulação de Graziano da Silva apresenta três 

problemas: 1) obscurece as diferenças existentes no processo de modernização, deixando de 

perceber suas especificidades e contradições, 2) não observa as diferentes estratégias que 

estão por trás de práticas idênticas, atribuindo-lhes uma racionalidade comum e, por fim, 3) 

não identifica as continuidades históricas entre processos antigos e atuais, atribuindo a todos 

um caráter de novidade. Alentejano explica que a proposição deste cientista é que os 

programas de combate à pobreza rural devem incorporar a dimensão urbana do espaço rural e, 

incluir nas perspectivas de ação no campo, o incentivo à geração de atividades de caráter não-

agrícola intensivas em mão de obra como é o caso dos serviços. Subentende-se aí, uma 

inexorável morte do rural e uma homogeneização gradativa do espaço urbano nas sociedades 

contemporâneas.  

 Pontuaremos alguns elementos da relação rural-urbano no Sudeste do Pará, em um 

contexto de desenvolvimento de grandes projetos minerais, com os elementos empíricos 

levantados. Sabemos que nossa amostra é pequena, mas com ela, podemos avaliar alguns 

indicadores de permanência e mudança de formas identitárias9 até então adquiridas.  

Sabemos que a fronteira econômica tem no conflito social uma de suas características 

mais marcantes (MARTINS, 1997). Esse conflito socialmente estabelecido ganha expressão 

no espaço geográfico através de suas dimensões rurais e urbanas. Ainda para Alentejano, para 

se definir a natureza do rural é necessário considerar as dimensões econômicas, sociais e 

espaciais da relação dos atores sociais com a terra. Afirma que, enquanto a dinâmica urbana 

praticamente independe da relação com a terra, o rural, em oposição, está diretamente 

associado à terra. Assim, por mais variadas que sejam as atividades desenvolvidas, industriais, 

                                                 
9 Compreendemos o termo identidade similarmente ao que desenvolveu Dubar (1998): “sentido particular de 
articulação de um tipo de espaço significativo de investimento de si com uma forma de temporalidade 
considerada como estruturante em seu ciclo de vida”. Numa escala local a análise que desenvolveu Guerra 
(2002) onde essa identidade passa pela representatividade que os camponeses têm entre os personagens da 
sociedade global e suas características e das possibilidades que os camponeses tem de reproduzir-se enquanto 
ator econômico e político e, ainda, de participar efetivamente no processo de desenvolvimento da sociedade. 
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agrícolas, artesanais ou de serviços, sejam quais forem às relações de trabalho existentes e 

seja maior ou menor o desenvolvimento tecnológico, temos “a terra que perpassa e dá unidade 

a todas estas relações” (ALENTEJANO, 2001: 11). 

Este alerta importa para não se incorrer em equívocos na formulação de políticas tanto 

dos movimentos sociais como do próprio Estado, através de políticas públicas. Nossa análise 

desenvolvida nos capítulos posteriores sobre as trajetórias desses trabalhadores e da relação 

estabelecida entre campo-cidade, procura entender estes fatos não exclusivamente com dados 

quantitativos, não unicamente com elementos estatísticos, mas também ponderando a reflexão 

de Alentejano (2001) de que a relação mais direta com a terra caracteriza o espaço rural, 

reafirmada por outros autores: 

Grupos rurais na pesca, na agricultura ou no agroextrativismo. São 
expressões que são indicativas do lugar e das representações que estes 
grupos sociais vêm logrando construir e re-construir. De camponeses a 
guardiões da floresta, de varzeiros a ecologistas, de mulheres a trabalhadoras 
rurais, pescadoras e extrativistas. Por isso [...] é imperativo considerar as 
dimensões históricas e culturais. Suas trajetórias são variadas. Partilham 
como eixo comum à progressiva construção de espaços públicos de 
resistência, de organização coletiva e de elaboração de projetos comuns 
(HÉBETTE et al. 2002:40-41). 

 

Exemplo de exclusão desta dimensão mais qualitativa é um documento lançado pelo 

Governo Federal ligado às análises do espaço rural brasileiro, como o que foi lançado em 

março de 1999, intitulado Agricultura Familiar, Reforma Agrária e Desenvolvimento Local 

para um Novo Mundo Rural pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário - MDA. Este 

documento reconhece e nega, ao mesmo tempo, as diferenças entre assentados e agricultores 

familiares: 

“trabalhadores rurais assentados pela reforma agrária são, a rigor, 
agricultores familiares, só se diferenciando um dos outros pela forma de 
entrada no sistema e pelo handicap dos primeiros quanto à capitalização e, 
na maioria, quanto aos conhecimentos necessários para o manejo da 
terra e da produção” (grifo nosso).  
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O documento apresenta um viés dúbio. Ora enfatizando as diferenças, ora enfatizado 

as similaridades entre assentados e agricultores familiares, numa profunda negação de 

significados e sentidos das diferentes trajetórias sociais. Para Alentejano (2001) é preciso 

reconhecer as trajetórias diferenciadas, pois: 

[...] agricultor familiar tem em geral uma tradição familiar de conhecimentos 
acerca da agricultura familiar; assentados têm distintos passados que vão 
desde a situação de ex-pequenos proprietários que perderam a terra até 
assalariados urbanos afetados pelo problema do desemprego 
(ALENTEJANO, 2001: 06). 

 

 Ao mesmo tempo a controvérsia sobre o tema não está esgotada. Uma pesquisa 

lançada e organizada pelos seguintes órgãos: CPDA/UFRRJ – NUAP/PPGAS/MN/UFRJ em 

convênio com REDES/NEAD-IICA, intitulada “Impactos Regionais da Reforma Agrária: 

um estudo sobre áreas selecionadas”10, afirma que 80% de seus entrevistados origina-se do 

próprio município ou de municípios vizinhos de onde está localizado o assentamento. Cerca 

de 80% dos responsáveis pelos lotes já viviam antes na zona rural e, ainda, 94% dos 

responsáveis pelos lotes já haviam tido alguma experiência de trabalho na agricultura. 

Quando os pesquisadores questionam o tipo de trabalho exercido imediatamente antes de vir 

para o assentamento, se constata que 75% da população assentada se ocupava anteriormente 

em atividades agrícolas como assalariados permanentes ou temporários, posseiros, parceiros, 

arrendatários.  

Estes números nos levam a crer que apesar de diferentes trajetórias, o universo social 

desses assentados apresenta, como definiu Magalhães (2002), uma dimensão social com uma 

certa homogeneidade:  

[...] trata-se em sua maioria de filhos e/ou de famílias camponesas que 
enfrentaram em alguma medida o esgotamento das condições sociais de 
produção em seus locais de origem – mesmo entre os trabalhadores com 
trajetos itinerantes na construção civil [...] (MAGALHÃES, 2002: p.259).  

  
                                                 
10 Coordenada pelos professores(as) Beatriz Herédia, Leonilde Medeiros, Moacir Palmeira, Rosângela Cintrão e 
Sérgio Leite e lançada em fevereiro de 2002.  (uma das manchas selecionadas para estudo é a região Sudeste do 
Pará). 
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Ainda na análise da autora, quando se remete às condições sociais vividas no passado, 

há entre esses camponeses uma história objetivamente homogênea, apesar de constituída 

através de trajetórias diversificadas, como podemos observar no seguinte trecho: 

[...] objetivamente homogênea na medida que partilham de uma situação 
anterior de vários deslocamentos provocados não só por processos diversos 
de expropriação, mas também pelo que designam “busca de melhorias”. As 
trajetórias diversificadas incluem percursos como: camponeses – assalariado 
em atividades agrícolas – assalariado em atividades industriais, 
especialmente na construção civil; camponês – assalariado em atividades 
industriais; camponês – assalariado agrícola, tendo passado por relações de 
peonagem, ou, simplesmente camponês (MAGALHÃES, 2002: p.259).  
   

Veremos como essa história objetivamente homogênea e as trajetórias diversificadas, 

ao convergirem para um “nó” comum – o assentamento produzem identidades influenciadas 

por três dimensões que Carvalho (1999) classificou como: 

[...] grupos de famílias com afinidade entre si, esta relacionada ou com o 
convívio anterior no local de origem ou por sentirem-se identificadas entre si 
como pertencentes àquela localidade. Muitos grupos de pessoas (grupos 
sociais em formação) são portadores de identidade social pela política: 
uniram-se para concretizar, além da obtenção da posse legal da terra, um 
projeto político de organização social. Nem sempre essas famílias tem 
relação de parentesco entre si. Entretanto, observei, também, a tendência 
dessas famílias de chamarem seus parentes, ou conhecidos, para instalarem-
se ou como agregados no seu lote ou em áreas próximas em novos 
assentamentos. (CARVALHO, 1999:09).  

   

As três identidades (pela origem, pela rede de relações sociais consolidadas 

historicamente e pela política), levantadas pelo autor, servirão como pontos de referência para 

a análise das histórias de vida coletadas em nossa amostra, tendo como foco o desenho da 

relação construída entre o rural e o urbano no entorno do assentamento. 

Guerra (2001a) discute a identidade pela ótica da auto-perpetuação. De um lado pela 

identidade étnica, caso que não se aplica aos posseiros e nem aos beneficiários de 

assentamentos de reforma agrária, de outro, pela negação dessa auto-perpetuação, pois o 

posseiro não visa se auto-perpetuar na sua condição. Ele quer se manter como camponês 

superando sua marginalidade política e social. Outra contribuição importante que o autor nos 

dá é que o universo cultural referencial do posseiro no Sudeste do Pará é diverso, no sentido 
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que ele vem de áreas diferentes, com costumes variados e valores culturais ligados, cada um, 

a uma história particular. O que os unifica é o desejo de serem donos de seus meios de 

produção e deles ter controle. Portanto, para Guerra (2001a), a “construção da identidade do 

posseiro é dinâmica. Apesar do universo cultural ser semelhante (o meio rural), mas as 

origens espaciais e temporais são diversas”. 
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Capítulo 2 

METODOLOGIA E DESCRIÇÃO DO LOCUS DE PESQUISA 

Assentamento 

 

 
 
 
 
 
 

Quando eu morrer, que me enterrem na 
beira do chapadão 
-- contente com minha terra 
cansado de tanta guerra 
crescido de coração 
Tôo 
(apud Guimarães Rosa)  
 
Zanza daqui 
Zanza pra acolá 
Fim de feira, periferia afora 
A cidade não mora mais em mim 
Francisco, Serafim 
Vamos embora 
 
Ver o capim 
Ver o baobá 
Vamos ver a campina quando flora 
A piracema, rios contravim 
Binho, Bel, Bia, Quim 
Vamos embora 

Quando eu morrer 
Cansado de guerra 
Morro de bem 
Com a minha terra: 
Cana, caqui 
Inhame, abóbora 
Onde só vento se semeava outrora 
Amplidão, nação, sertão sem fim 
Ó Manuel, Miguilim 
Vamos embora  

 (Chico Buarque) 

(Letra e música: Chico Buarque) 
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2.1 METODOLOGIA 

Estudar o Assentamento Palmares II como um lugar de múltiplas dimensionalidades 

de socialização política (FERNANDES, 1999)11, produzidas no cerne da luta pela terra na 

Região Sudeste do Pará, não é tarefa simples. Dizemos isso não como um escudo intelectual 

ou vaidoso para nos proteger de possíveis erros, omissões e intervenções, mas para alertar 

para a dinâmica encantadora e, ao mesmo tempo perversa, da produção e consolidação do 

espaço na fronteira amazônica. 

 O encantamento e a perversidade podem ser cruéis quando se tem por diretriz o 

desenvolvimento de um estudo sobre camponeses que deixaram seus lugares de origem e 

construíram e reconstruíram novas perspectivas de vida na fronteira, como são as pessoas da 

Palmares II. Lavradores, como eles se autodenominam individualmente, ou Sem Terra, como 

se dizem coletivamente, esses indivíduos passaram por diferentes trajetórias sócio-espaciais 

até chegar no lugar estudado. Este processo resulta em diversas conseqüências, tanto para as 

famílias envolvidas, como para o espaço que exerce poder de atração. 

Preocupados em compreender a dinâmica de produção do território pelos assentados 

da Palmares II, não poderíamos nos ater somente aos tradicionais instrumentos de 

investigação transversal da demografia tradicional, clássica, que faz uso de categorias como 

faixa etária, sexo, nupcialidade, número de filhos. Precisaríamos de instrumentos de análise 

que pudessem ir além das frias estatísticas que observam as pessoas como uma “população” 

amorfa, ausente de conteúdo e longe de ser povo e, portanto, contar com uma identidade. 

Precisaríamos ultrapassar o “homem estatístico” como falou Rui Moreira (1983) para 

entender o “homem concreto”, sujeito de sua própria realidade. Nosso estudo, portanto, 

utilizou instrumentos de análise da sócio-demografia (tendência de análise científica 
                                                 
11 É construída pela práxis dos trabalhadores e das instituições envolvidas no interior dos processos de 
espacialização e de territorialização de luta pela terra. Este espaço multidimensional é composto de “espaços 
comunicativos, interativos e de luta e resistência”. (FERNANDES, 1999: 226) 
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compartilhada na perspectiva interdisciplinar que utiliza arcabouços teóricos e técnicos da 

antropologia, da geografia, da sociologia, da economia e da agronomia). 

Palmares12, como o próprio nome nos sugere, é espaço de resistência e, ao mesmo 

tempo, de reprodução. Para desvendar essa aparente contradição, debatendo sobre os 

Assentamentos de Reforma Agrária e seu perfil social e demográfico, era preciso estabelecer 

ferramentas de análise coerentes para entender esses sujeitos, que teriam protagonizado uma 

intervenção em seu próprio destino, tendo um conjunto de possibilidades herdadas e/ou 

adquiridas, atravessando um contexto econômico, político, social e cultural particular. 

Era necessário partir de um ponto de referência, de uma já estabelecida ruptura 

epistemológica com as tradicionais categorias de estudo sobre população. Esta referência teve 

origem em um grupo de pesquisadores mexicanos e franceses interessados na dinâmica 

demográfica da região fronteiriça México – Estados Unidos nos anos de 1990. Esta parceria 

acadêmica foi materializada no ano de 1993 a 1997, por um Programa de Cooperação 

Internacional CONACYT – CNRS, através de um projeto intitulado “Cambios e 

Interrelaciones Demográficas em la México-Estados Unidos: Famílias e Mercado de 

Trabajo”, tendo à frente as seguintes instituições: COLEF – El Colégio de la Frontera Norte e 

UABC – Universidad Autônoma de Baja Califónia, no México, Universidade de Paris X e 

CREDAL - Centre de Recherche et Documentation Surl’ Amerique Latine, na França. Os 

pesquisadores dessas instituições elaboraram um questionário que pudesse levar em conta a 

natureza temporal dos processos sociais e demográficos, bem como as interrelações que os 

distintos fenômenos demográficos guardam entre si e nas trajetórias dos indivíduos. Para isso, 

                                                 
12 Referência ao Quilombo dos Palmares, localizado na Serra da Barriga, com registro desde 1580 até 1710, 
entre Pernambuco e Alagoas. Organizado e dirigido pelos africanos, constitui-se em um território liberado e de 
resistência negra no período colonial, em especial na União Ibérica (1580-1640). Quilombo dos Palmares. 
Disponível no sitio <http//www.winkpedia.org/wiki/quilombo_dos_Palmares>. Acessado em 04/05/2006.  
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houve uma preocupação sobressalente no levantamento da informação biográfica que 

permitisse a análise temporal dos processos de transformação da vida dos indivíduos.  

O estudo mexicano teve uma amostra de 3.200 pessoas, buscando uma 

representatividade nacional para ambos os sexos, levando em conta três grandes grupos de 

gerações: pessoas nascidas entre 1936 – 38, 1951 – 53 e 1966 – 68 e tamanhos de localidades 

que variavam entre menos de 15 mil habitantes, 15 mil habitantes e mais de 15 mil habitantes. 

Seu questionário (em anexo) propõe uma matriz que contém os anos do calendário da 

vida dos indivíduos e sua idade ao longo deste calendário, com colunas definindo os 

diferentes eventos ou lugares por onde o entrevistado passou no curso de sua vida. Com este 

desenho, puderam relacionar todos os eventos da história de uma pessoa por meio de um 

calendário comum. Todas as informações biográficas (eventos, moradias, e todas as variáveis 

que caracterizam uma biografia) estão fechadas, descritas e relacionadas através de um 

calendário comum, que estrutura uma matriz. Seu interesse é combinar em um mesmo 

calendário não somente os eventos familiares, ocupacionais e migratórios, mas os eventos 

ocorridos com pessoas aparentadas, como são os pais, avós, cônjuges, filhos e filhas do 

entrevistado. 

Este tipo de questionário se converte em uma técnica no levantamento da informação e 

ajuda a recordar os diferentes eventos da vida, pois relaciona o máximo de calendários em 

paralelo. Este tipo de desenvolvimento metodológico permitiu uma estrutura relacional que 

por sua vez melhora a qualidade da informação coletada. 

No caso do nosso estudo, sua composição conta com quatro facetas específicas de uma 

vida, desde o nascimento do entrevistado até o momento da aplicação do questionário. 

Procura se evidenciar sua história migratória, sua história educacional, sua história de trabalho 

e sua história familiar. Nesta dimensão familiar foram incluídas perguntas objetivando fazer 
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um levantamento dos avós – onde e quando nasceram, qual foi sua principal ocupação e se 

possuíam terra própria. 

A aplicação do questionário adaptado, nos moldes descritos acima, foi feita no período 

de maio a junho de 2005. Aplicaram-se 110 questionários em um universo de 517 famílias 

cadastradas pelo INCRA no Assentamento. Inicialmente, nossa proposta era entrevistar 03 

(três) pessoas por Núcleo de Base13, sendo um coordenador(a) e mais duas pessoas 

componentes do mesmo Núcleo (um homem e uma mulher), priorizando pessoas com 

trajetórias espaciais, sociais e econômicas mais densas.   

No primeiro Plano Safra (1997/1998)14 do Assentamento eram 54 Núcleos de Base 

cadastrados. No Plano de 2003/2004 o Assentamento contava com apenas 38 núcleos 

(MONTEIRO, 2004), o que dariam 120 questionários. No entanto, em 2005, no momento da 

aplicação dos questionários, esses núcleos caíram para 33 com o novo Plano Safra 

(2005/2006). Alguns tinham se unido, outros estavam desarticulados, além do aparecimento 

de novas estruturas de representação político-econômica dos assentados que não seguiam a 

lógica de divisão por Núcleos de Base.  

Estes elementos modificaram a forma de aplicação do questionário. Priorizou-se a 

distribuição por ruas da Vila mantendo uma eqüidade entre os gêneros. Diferenciamos 

aleatóriamente a Vila em dois grandes blocos. Um que chamamos de “A” com 23 quadras, 

contendo 359 lotes. Outro que chamamos de “B” com 17 quadras, contendo 300 lotes. 

Aplicamos o questionário em 16% dos lotes de cada bloco – 103 no total e mais 7 que não se 

enquadram no “A” e nem no “B” (5 moram apenas no lote agrícola e não na Vila, 1 em 

situação irregular e por isso não tem endereço e 1 é empregado no lote de um assentado). Esta 

distribuição está ilustrada no seguinte croqui:  
                                                 
13 Unidades básicas de organização dentro da escala interna dos acampamentos e assentamentos, prioritariamente 
motivados para a organização do trabalho, está dentro da concepção organizativa do MST. 
14 Plano de financiamento do Governo Federal voltado para a Agricultura Familiar.  
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Além disso, foram feitas seis entrevistas abertas com informantes-chave. Lideranças 

do Assentamento e do MST, educadores da Escola Crescendo na Prática, assistentes técnicos 

e o motorista da van que faz o trajeto de Palmares II até Parauapebas. Uma das entrevistas, a 

Figura 1 Croqui da distribuição espacial dos entrevistados na Vila Palmares II 
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realizada com a diretora da Escola, se perdeu porque a fita que a continha era de má 

qualidade. 

2.2 LOCUS DA PESQUISA 

2.2.1 Contexto geral da região Sudeste do Pará  

A região apresenta, em geral, um relevo acidentado com sua formação geológica 

baseada em núcleos de rochas cristalinas (o que explica a incidência de minerais na área) e de 

rochas metamórficas antigas. Nesse tipo de formação rochosa há uma tendência formadora de 

solos pouco férteis e ácidos, cujo manejo agropastoril requer boa orientação agronômica, com 

exceção do oeste de Altamira e o sul do Maranhão onde houve intrusões ou derrames de 

rochas basálticas levando ao desenvolvimento de solos considerados bons (terra roxa). O 

clima é, como em grande parte da Amazônia, quente e úmido, as temperaturas médias anuais 

ficam entre 24ºC a 32ºC, a umidade relativa do ar atinge, em média, 80%. Por isso, durante a 

noite, na região, é comum a formação de orvalho e neblina. Sua floresta é de terra firme com 

árvores colossais originais que alcançam 30, 40 ou 50 metros de altura, no entanto, com raízes 

geralmente pivotantes. Quase todas têm raízes que se espraiam a menos de um metro de 

profundidade ou se estendem pela superfície do solo (VALVERDE, 1985).  

Apesar deste potencial florestal e de toda diversidade geomorfológica da Amazônia, 

foi somente depois do chamado boom da borracha (1870-1910) que as Regiões Sul e Sudeste 

do Pará começam a ser povoadas e exploradas por populações não-indígenas. Com o colapso 

do ciclo econômico da borracha, aumenta consideravelmente a exploração de castanha e 

diamante (COELHO, 1997). Até a década de 1960, o extrativismo da castanha-do-Pará 

(Bertholletia Excelsa, HBK) é hegemônico no cenário da região. Nesse período, o Vale do 

Itacaiúnas constituía-se no maior produtor de castanha do Estado do Pará. Destacava-se, 

também, como maior produtor de castanhas de toda a Amazônia (VELHO, 1972). Seu 
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período de floração vai de meados de outubro até meados de dezembro, período do início 

das chuvas. Sua incidência está nas encostas da Serra de Carajás, onde pode ser encontrada 

somente até a altitude de 230 metros acima do nível do mar. 

 Nas décadas de 60 e 70, as estradas federais são abertas com maior intensidade. Com 

isso, há uma redefinição gradativa da rede urbana, tornando-a cada vez mais complexa. 

Através da conexão com outras regiões do país, inserida dentro de um contexto geopolítico de 

integração ao capitalismo internacional e nacional, a Amazônia vê grandes massas de 

trabalhadores penetrarem em seu espaço. Subjacentemente, fazendeiros e empresários 

acompanham o movimento destes trabalhadores atraídos pelas benesses governamentais dos 

subsídios oferecidos pela SUDAM e pelo BASA. A chegada do Banco Econômico, do 

Bradesco, do Bamerindus, da CVRD e da família Lunardelli15 são exemplos desse processo. 

É, pois, clara a mudança da matriz econômica da região: do extrativismo vegetal aos 

extrativismos madeireiro e mineral exportador. 

 Esta mudança se deve em grande parte ao seu caráter de Fronteira16, que está 

associado ao papel dessa região para a economia nacional e global, além de suas 

especificidades. A Amazônia é um espaço de intensificação capitalista recente e, por isso, 

uma área de forte migração. Essas características decorrem, segundo Reboratti (1988), da  

[...] imagem da fronteira que é de uma sociedade marginal, formada por 
excedentes que a sociedade rechaça e coloca em suas margens. Por isto 
temos uma sociedade piramidal, polarizada entre classes ou grupos sociais 
com interesses e ações antagônicas. Isto ocorre porque os controles sociais 
têm uma menor efetividade na fronteira [...] (REBORATTI, 1989: 08). 

                                                 
15 Descendentes de italianos e antigos proprietários da Fazenda Rio Branco (onde ficam os Assentamentos 
Palmares I e II e o Assentamento Rio Branco). O patriarca era conhecido como o “Rei do Café” no norte do 
Paraná nas décadas de 1940-50.  
16 Nossa definição de fronteira é a mesma de Reboratti, Carlos E. Fronteras Agrarias En América Latina: 
“podemos dizer que é a área de transição entre o território utilizado e povoado por uma sociedade e outro que, 
em um momento particular do desenvolvimento dessa sociedade e do seu ponto de vista, não teria sido ocupada 
de forma estável, tendo sido utilizada esporadicamente” (REBORATTI, 1989: 09). 
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Do ponto de vista demográfico, temos um quadro com uma população quase 

completa. As migrações que afluem na fronteira são geralmente do tipo familiar. Existem 

também os migrantes sozinhos, que se lançam a provar a sorte para depois trazer sua família. 

Daí resulta uma população jovem, equilibrada entre os sexos, de alta capacidade reprodutiva 

que dá conta das altas taxas de natalidade que se observam nestas áreas.  

  Um dos grandes problemas que as sociedades têm que enfrentar, e a brasileira não está 

fora disto, é o chamado “dilema malthusiano”, que é a articulação entre o crescimento da 

população com um paralelo crescimento da produção de alimentos, estabelecendo um balanço 

entre população e recursos disponíveis. A Amazônia situa-se num contexto de profunda 

cobiça pelo que contém em seu território: 1/5 da água doce do mundo, é uma das maiores 

províncias minerais do planeta (Carajás), conta com 20.000 quilômetros de hidrovias, possui 

o maior potencial hidrelétrico do Brasil, ainda pode fornecer 50 bilhões de metros cúbicos de 

madeira, além de configurar o maior banco bioenergético do planeta, com aproximadamente 

2,5 milhões de espécies (VALVERDE, 1985). 

 A partir dos anos sessenta do século XX, o governo brasileiro associado ao grande 

capital internacional começa a observar e implementar um processo de exploração desses 

recursos. Suas estratégias passavam pela criação de uma concepção de que a região era uma 

grande fronteira vazia (LOUREIRO, 1985). Essa concepção era ancorada na Doutrina de 

Segurança Nacional, que buscava convencer a sociedade brasileira de que os grandes projetos 

garantiriam a soberania da região face às ameaças externas, e se materializava no slogan 

“Integrar para não entregar” e na efetiva ocupação da área. Esta ocupação estava relacionada a 

um esforço exportador, ou seja, a necessidade de intensificar a exploração dos recursos 

naturais visando aumentar as exportações para o pagamento dos juros da dívida externa. Por 
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outro lado, o governo federal visava utilizar a região como válvula de escape17, 

estimulando a entrada de grandes grupos de migrantes oriundos das regiões brasileiras 

tomadas por conflitos de terra, como o Nordeste e o Sul. 

 Para se efetivar essas estratégias eram necessárias políticas territoriais que dessem 

suporte à expansão de capital e à migração para a região. Essas políticas passavam num 

primeiro momento pela construção e pavimentação de algumas rodovias. A primeira a ser 

construída, ainda no Governo de Juscelino Kubitschek, foi a Belém-Brasília. Através dela se 

pôde experimentar a colonização em faixas pioneiras ao longo de suas margens, procurando 

implantar uma produção de arroz, milho e gado. Na década de 70 se lançou o PIN (Programa 

de Integração Nacional) responsável pela implantação de infraestrutura rodoviária inter-

regional compreendendo eixos disponibilizados geopoliticamente no sentido Norte-Sul e 

Leste-Oeste. Esse Programa, em sua primeira fase (1971 a 1974), objetivava construir as 

rodovias e colonizar suas margens em faixas de terras de 10 km de cada lado.  

Em 1971 a União federalizou boa parte das terras do Estado do Pará, localizadas a 100 

km de cada lado das estradas, com o objetivo de tirá-las do controle das oligarquias locais 

abrindo, assim, espaço ao grande capital. Além da Belém-Brasília, foram construídas a 

Transamazônica e a Cuiabá-Santarém. A Transamazônica corta toda a região no sentido leste-

oeste e foi idealizada para interligar os principais portos fluviais, facilitar o acesso às jazidas 

minerais e melhorar o controle militar sobre a região Norte. A Cuiabá-Santarém corta parte da 

Amazônia no sentido norte-sul e assegura as ligações entre as principais áreas de expansão 

agrícola com a região centro-sul do país e é também responsável pela atração de migrantes 

das regiões sul e sudeste, que se concentraram ao longo das vias de penetração.   

                                                 
17 Para Turner (1920) a fronteira representa “uma válvula de escape para as sociedades marcadas por pressões 
sociais e econômicas” IN: Diniz, Alexandre M. Migração e Evolução da Fronteira Agrícola. Trabalho 
apresentado no XIII Encontro da Associação Brasileira de Estudos Populacionais, realizado em Ouro Preto em 
2002.  
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 A origem do INCRA está associada à necessidade de ordenar os fluxos migratórios 

nessa ocupação das margens das rodovias. Foi criado através do Decreto-Lei nº 1.110, do dia 

19 de julho de 1970, voltado prioritariamente para a “colonização dirigida”. São expressões 

desta lógica, o PIC (Projeto Integrado de Colonização), as agrovilas, agrópolis e rurópolis. A 

ação desse Instituto estava pautada na implantação de projetos de “colonização oficial e 

particular”, ao longo das rodovias Transamazônica, Cuiabá-Santarém e Cuiabá-Porto Velho.  

 Em 1973 os fluxos migratórios espontâneos estavam ultrapassando as estimativas 

oficiais: 

As famílias saem de todos os Estados e chegam à Amazônia num ritmo bem 
mais intenso do que nossa capacidade atual para assentá-las [...] Mas o 
INCRA montará uma estrutura que atenda este fluxo, pois, estamos 
recebendo um colono excepcional que, ao se deslocar voluntariamente, já 
participou de uma auto-seleção. (INCRA, 1973 apud ALMEIDA, 1991).18 

  

Em abril de 1974, o INCRA anuncia a reelaboração de sua política de colonização 

oficial, justamente porque a colonização oficial foi superada pela colonização espontânea. A 

leitura do órgão era de que se desenvolvia uma transplantação para a Amazônia dos conflitos 

e problemas agrários do Nordeste e que, por isso, eram necessários rigorosos critérios de 

seleção de colonos. Os militares propunham um processo de ocupação em que o controle era 

um elemento essencial, fosse do ponto de vista produtivo, fosse do ponto de vista político. 

Essa perspectiva já se iniciava na Região Sudeste do Pará com a Guerrilha do Araguaia. 

 Em que pese as vias naturais oferecidas pelos rios e igarapés amazônicos, e da 

possibilidade de construir e reforçar a estrutura ferroviária, a opção pelas rodovias 

predominou nas decisões governamentais. Ela abre um amplo mercado de venda de veículos 

que se consolida em um dos ramos mais ativos da economia nacional. Essa opção rodoviarista 

                                                 
18 A esse respeito ver: Almeida, A. W. B. O Intransitivo da Transição: O Estado, os Conflitos Agrários e a 
Violência na Amazônia (1965-1989) IN: Lena, P. e Oliveira, A. (Org´s) Amazônia: A Fronteira 20 anos 
Depois. Belém: Museu Paraense Emílio Goeldi, 1991.  
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irá trazer conseqüências para a organização do espaço amazônico, das quais elencaremos: 

a) uma perda gradativa da importância das cidades localizadas às margens dos rios e distantes 

das rodovias (retração dos centros urbanos tradicionais, dependentes diretamente da 

circulação fluvial); b) surgimento e crescimento das cidades ao longo das rodovias (a 

importância desses novos espaços de circulação fez surgir novas cidades e povoados e 

consolidou núcleos urbanos já existentes); c) surgimento de centros urbanos regionais e 

entrepostos de rios e rodovias (as cidades beneficiadas pela circulação fluvial e rodoviária 

passaram a desfrutar de localização estratégica, algumas delas passando a exercer papel de 

centros regionais, a exemplo de Marabá); d) redefinição da rede urbana amazônica (a rede 

urbana simples, estruturada principalmente em função dos rios, passou a ter uma nova 

configuração, uma rede urbana mais complexa, surgindo cidades intermediárias e de porte 

médio que, gradativamente, se consolidaram a partir dos fluxos rodoviários, como é o caso de 

Parauapebas); e) deslocamento da circulação de pessoas e mercadorias em vias fluviais para 

as vias rodoviárias. 

 Essas conseqüências listadas acima alteram a paisagem no Sudeste do Pará, como 

observa Homma (2000): 

A abertura da rodovia PA-70, atual BR-222, em 1969, ligando Marabá à 
rodovia Belém-Brasília, efetuando a prim



 

 

474
2.2.2 O Município 

Na regionalização oficial, desenvolvida pelo Governo do Pará, com o suporte do 

IBGE, o Município de Parauapebas faz parte da Mesorregião Sudeste do Estado do Pará19 e 

integra a Microrregião de Parauapebas. Seu aglomerado urbano encontra-se no sopé da Serra 

de Carajás, no curso médio do Rio Parauapebas, tributário de segunda ordem do Rio 

Itacaiúnas. A rodovia que dá acesso ao município é a PA-275. Sua formação é razoavelmente 

recente. Nasceu do desmembramento do Município de Marabá através da Lei 5.443 aprovada 

no dia 10 de maio de 1988. Seu território perfaz um total de 8.962 Km. A localização pode ser 

vista e ilustrada através da seguinte figura: 
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Conceição do Araguaia, em 1990. Este assentamento não permaneceu sob gestão do MST, 

o que provocou uma reflexão política do movimento e um conseqüente deslocamento para a 

Região de Parauapebas. Um de nossos entrevistados avalia essa questão da seguinte forma: 

Neste sentido, embora saíssemos derrotados no aspecto da ocupação 
territorial, politicamente nós não fomos. Geograficamente nós não temos o 
território, mas politicamente nós temos uma organização capaz de 
influenciar em outro espaço. Então, nós saímos de Conceição do Araguaia e 
viemos fazer trabalho de base no município de Parauapebas. Que era o que? 
Que era a base do garimpo [...] (“Carlos”, militante do MST, julho de 2004) 
 
 
 

 

 

O Assentamento Palmares II, localizado a 20 quilômetros do núcleo urbano de 

Parauapebas, apresenta um universo de aproximadamente 517 famílias (oficialmente 

cadastradas no INCRA), com um estoque de terras, no momento da desapropriação, de 15.848 

hectares. Dentre estas, 7.697 hectares são cobertas por pastagens, 450 hectares de capoeira e 

4.500 de floresta primária. O chamado patrimônio20 perfaz 150 hectares. As lavouras de ciclo 

médio somam 2.500 hectares e as perenes, 350 hectares. 

                                                 
20 Denomina-se Patrimônio à concentração de serviços e equipamentos coletivos em povoados. Estes 
equipamentos são a escola, as igrejas, os armazéns e comércios, o campo de futebol, o posto de saúde e 
moradias. 

Foto 1 Visão Geral da Vila Palmares II 
Foto: Fabiano Bringel, 2005. 
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A construção do P.A. Palmares II começou em março de 1994. Ativistas sociais 

advindos do P.A. Rio Branco começam o trabalho de arregimentação das famílias em vários 

municípios da Região Sul e Sudeste do Pará. Como podemos constatar na seguinte passagem: 

[...] E a maior parte desses militantes eram assentados da Rio Branco que se 
tornaram militantes do Movimento Sem Terra. Então, basicamente, esses 
militantes que organizaram o trabalho de base nas cidades de...Parauapebas, 
nas periferias, na época bairro da Paz, Rio Verde, no município de 
Curionópolis, em especial toda a periferia, porque na verdade Curionópolis é 
uma grande periferia [...tosse e pede desculpas], em Serra Pelada e é bom 
que se fale quase não tinha mais garimpo ativo, mas tinha uma quantidade, 
como ainda tem aqui, enorme de trabalhadores, em Cutia, um garimpo 
próximo na área de Curionópolis, no garimpo de Rio Gelado, Eldorado do 
Carajás, e comunidades de assentados e posseiros dessa região[...]  (“Luiz”, 
militante do MST e assentado na Palmares II, julho de 2004). 

 

Já em 26 de junho de 1994 os trabalhadores fazem sua primeira ocupação, em uma 

área chamada de Cinturão Verde21, local concedido pelo Governo Federal e controlado pela 

Companhia Vale do Rio Doce, que dá acesso à Serra de Carajás. Passam quatro dias nesta 

área. No dia 30 de junho são despejados violentamente pela milícia da CVRD que se 

sustentava em uma ordem judicial para que a área fosse desocupada. 

Retirados à força do “Cinturão”, se deslocam em passeata para a frente da Prefeitura 

de Parauapebas. Lá montam outro acampamento. O objetivo era sensibilizar o prefeito e a 

população da Cidade de Parauapebas sobre a luta que se estava travando pela terra. O 

resultado neste momento não foi muito satisfatório, o que os levou à Marabá, para pressionar 

o INCRA. Montam novo acampamento em frente ao órgão no dia 05 de julho de 1994. Sem 

nenhum acordo mandam comissão para negociar com o INCRA em Brasília. Ficam na Cidade 

de Marabá até o dia 21 de novembro de 1994. Retornam para a Cidade de Parauapebas e no 

                                                 
21 O Cinturão Verde, como a nomenclatura nos refere é um território fechado, envernizado de um componente 
ambiental. Este território fechado é composto pela “área dedicada à atividade mineradora e pela Company Town 
construída para abrigar seus trabalhadores; a teia urbana e os núcleos concentradores de trabalhadores urbanos e 
rurais ; e finalmente as áreas de entorno em relação aos centros econômicos e políticos.” (Coelho, M.; Lopes, A.; 
Silva, A.; Silvia, F.; Fonseca, H.; Matos, I.; Souza, M. Territórios, Cidades e Entorno no espaço de mineração 
em Carajás/Pará – Amazônia Oriental, p. 144)  
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dia 22 de novembro, formam acampamento em frente à portaria da CVRD. O perfil deste 

acampamento foi descrito por um jornal local da seguinte maneira: 

Em barracos improvisados, alguns deles medindo não mais de seis metros 
quadrados, cobertos apenas com plástico e sem nenhuma proteção lateral, 
essas famílias disputam espaço para armar uma ou duas redes, guardar os 
poucos pertences e às vezes até cozinhar. Quando isso não é possível, uma 
trempe improvisada do lado de fora, com pedras ou tijolos serve de ‘fogão’ 
de uso coletivo. (Sem Terras ocupam Cinturão Verde. O Liberal, Belém, 18 
de dez. de 1994) 
 

 Passam apenas um dia defronte à portaria. Decidem, então, pressionar o Poder 

Legislativo do Município. No dia 23 de novembro de 1994 reconstroem seu acampamento em 

frente à Câmara dos Vereadores. Desta vez, passam dois meses no local. Manifestações, 

assembléias, reuniões com vereadores e prefeito são feitas durante esse período sem muitos 

entendimentos com o poder público municipal e, sem propostas efetivas para solucionar o 

impasse. O prefeito de Parauapebas à época, Sr. Francisco Alves de Souza, mais conhecido 

como “Chico das Cortinas”, justifica sua posição: 

[...] a cobiça do ouro, que explicaria a presença, no acampamento dos Sem 
Terra, de grande número de garimpeiros remanescentes de Serra Pelada, e a 
busca de dinheiro fácil com a exploração de madeiras nobres, como o 
Mogno e a Castanha do Pará entre outras, estariam por trás da tenaz e 
obstinada luta que os Sem Terra, hoje, acampados no centro de Parauapebas 
vêm travando a mais de cinco meses, quando iniciaram por Marabá a 
mobilização que atualmente os mantém a cerca de 200 metros do portão de 
acesso à reserva florestal da CVRD. (Sem Terras ocupam Cinturão Verde. O 
Liberal, Belém 18 de dez. de 1994).   

 

No dia 23 de janeiro de 1995 levantam acampamento e se deslocam desta vez para 

uma área na periferia, ainda na cidade de Parauapebas, chamada de “areal do Zé de Areia” 

(hoje bairro da cidade de Parauapebas chamado Altamira). Lá ficam até o dia 13 de maio de 

1995. No dia 14, pela manhã bem cedo, ainda quase sem sol, “partem para a terra” e ocupam 

a Fazenda Rio Branco, distante 20 quilômetros do centro de Parauapebas. 
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No dia 05 de novembro de 1995 foi feito o ato de entrega da desapropriação da 

fazenda para fins de reforma agrária. Um pouco mais de um mês depois, no dia 08 de 

dezembro, foi publicada a portaria de criação do Projeto de Assentamento Palmares. 

O Assentamento na visão do MST deveria cumprir uma função importante: “Palmares 

surgiu com a necessidade de ser um grande instrumento de alavancar a luta pela terra nessa 

região” (“Luiz”, militante do MST e assentado na Palmares II, julho de 2005). Isto 

significaria que Palmares deveria ser um exemplo de assentamento para todo o Estado do 

Pará. Aproximadamente 850 famílias ainda continuavam o embate, só que desta vez por 

melhorias infraestruturais e de crédito para a produção. Este contingente bem organizado e 

exemplar não era aceitável para a elite local e seus representantes nos órgãos oficiais: 

[...] era uma postura do INCRA, na época do governo FHC, de tentar isolar o 
MST de qualquer possibilidade de crescimento, né? Aí o que acontece foi 
orientado pelo INCRA e também de alguns candidatos de rachar o 
acampamento, que na época o INCRA era muito partidário, de se meter 
muito na vida interna dos acampamentos [...] (“Luiz”, militante do MST e 
assentado na Palmares II, maio de 2005). 

 

Através desta orientação foi desenvolvida uma política de dividir politicamente o 

assentamento. Políticos como o hoje Deputado Federal Asdrúbal Bentes, na época candidato à 

prefeitura de Parauapebas no pleito de 1996, foram até os trabalhadores prometendo cestas 

básicas, abertura de estradas e crédito para a moradia, obtendo sucesso no objetivo de dividir 

o assentamento. Os dissidentes, recrutados dessa forma, formaram a Palmares I ou Palmares 

Sul, que se encontra, também, no antigo “Complexo Rio Branco II” (Reunidas Rio Branco). 

Esse Assentamento é composto de 332 famílias divididas em 9.700 hectares. Os assentados 

construíram duas associações: a Associação de Produção e Comercialização da Vila do 

Assentamento Palmares – APRAC com cerca de 90 associados, e a Associação de Produtores 

da Vila Palmares Sul – APROVPAR, com 234 associados. 
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A partir da Palmares I ou Palmares Sul já se formou outro assentamento. Problemas 

para acordar o tamanho dos lotes e a quantidade de famílias levaram à nova cisão, que formou 

o Assentamento Carajás. Como podemos constatar pela seguinte fala: 

[...] Mas o problema era o seguinte: como era muitas famílias e a terra era 
pouca isso implicou no tamanho da terra. Os cinco alqueires dava pra todo 
mundo, como deu. Só que pra uma outra parte não, achava que cinco 
alqueires era pouca terra. ‘queria trabalhar, não sei o quê’. E foram pra briga. 
Ocuparam outra fazenda que hoje é outro assentamento [...] aglutinaram 
outras pessoas da cidade e ocuparam o que é hoje o assentamento Carajás, 
que lá houve um conflito, que lá já existia sem terra também, né? Era 
fazenda Carajás. Aí teve um conflito lá, o pessoal se mataram lá, e aí morreu 
o principal líder deles, o finado Fonseca e mais um outro chamado Ceará. 
(“Luiz”, assentado da Palmares II, maio de 2005) 

  

Este conflito se travou entre os que saíram da Palmares Sul e um outro acampamento, 

com cerca de 100 famílias, na beira da estrada e na mesma terra almejada: a Fazenda Carajás. 

Os assentados da Palmares II e Palmares I viveram durante um período com ânimos tensos: “a 

gente ficou praticamente inimigos, o pessoal nem se falava, tinha maior raiva, o pessoal 

apelidou logo lá de Vila do Sebo” (Assentado da Palmares II, maio de 2005). Este apelido se 

deu por conta da localização da nova Vila: antes de sua construção, matadouros da cidade 

jogavam restos de gado na área. 

Importante observar que do acampamento original, com pouco mais de mil 

integrantes, no Cinturão Verde, originaram-se três assentamentos de reforma agrária: 

Palmares I, Palmares II e Carajás, congregando cerca de novecentas pessoas no total. 
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Ph do solo detectou-se uma variação de 4,5 e 6,4 de acidez. A morfologia do relevo 

apresenta 40% de área plana, mais adequadas para a atividade agrícola, 35% de suavemente 

ondulados e 25% de ondulados. Importante destacar que a distribução dos lotes agrícolas 

perpassa essas diferentes características de solo e relevo.  

 

 

Os recursos hídricos e pesqueiros disponíveis para a população da Palmares II, são 

servidos pelo Rio Parauapebas, rio de segunda ordem22 e pelos seus tributários de terceira 

ordem, como o Rio Carotinho e o Rio Novo.  

 

  

                                                 
22 Quando falamos em ordem estamos nos referindo à importância de determinado curso d’água na sua bacia 
hidrográfica. 

Foto 2 Plantio de mogno em lote agrícola 
Foto: Fabiano Bringel, 2004. 

Foto 3 Rio Parauapebas 
Foto: Fabiano Bringel, 2005. 
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Em sua configuração vegetal, os dados alertam para uma preocupação. Já na 

formação do P.A. os assentados herdaram o peso de um itinerário técnico baseado na pecuária 

e no latifúndio. Seu legado é uma área com 70% de pastagens e capoeiras (razoavelmente 

novas), o que leva paulatinamente os trabalhadores a uma preocupação no processo de 

ocupação das áreas de floresta primária.  

 

 

No que se refere à representação social e econômica no Assentamento, se destacam 

três associações de trabalhadores. A primeira e mais velha, a APROCPAR – Associação de 

Produção e Comercialização dos Trabalhadores Rurais do Assentamento Palmares; a sua 

dissidência, a APROFAP – Associação dos Produtores Familiares do Assentamento Palmares; 

a COOPALMAS – Cooperativa Mista de Transporte do Assentamento Palmares (esta com 

apenas 08 meses de fundação atuando em duas frentes: transporte e produção agrícola); e a 

Coordenação do Assentamento.  

Foto 4 Mudas de espécies arboríferas 
Foto: FabianoBringel, 2005. 
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No que se refere à infra-estrutura do Assentamento, temos a Vila da Palmares, que é 

composta por 650 lotes. Nesses lotes existem casas feitas em sua maioria de alvenaria e outras 

de madeira. Ouve um processo de escolha voluntária do perfil que se queria com custeio de 

habitação. Os lotes da Vila são de 10x30m. Observa-se, também, um processo de ocupação, 

mesmo que paulatino, das áreas de domínio público da vila. 

 Suas ruas ganharam nomenclaturas lembrando estados da federação, eventos, datas e 

personagens da luta pela terra. É o caso da rua Bahia, da rua Quilombo dos Palmares, da Oziel 

Pereira (lavrador da Palmares II assassinado em 1997), da Antonio Conselheiro e da 17 de 

Abril. Estão dispostas tanto no sentido vertical como no horizontal. Suas ruas são divididas 

em quadras e, estas, em lotes.   

 A agrovila conta com serviço de energia elétrica fornecida pela REDE-CELPA. Este 

serviço é cobrado sem discriminar espaço urbano e rural estabelecendo um padrão único. Não 

atentando para as chamadas “tarifas sociais”, os assentados pagam tarifas exorbitantes e os 

que não conseguem se vêem presos a pesadas dívidas. Esse fato motivou a promoção de uma 

rodada de discussões com a Empresa fornecedora de energia elétrica para reivindicar uma 

taxa única (no momento do trabalho de campo, em maio e junho de 2005, essa negociação 

Foto 5 Sede de uma das Associações – APROCPAR 
Foto: Fabiano Bringel, 2005. 
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estava em andamento). Outra questão nesse diálogo era a eletrificação para os lotes 

agrícolas. A energia tinha sido puxada para poucos lotes agrícolas e próximos da agrovila, os 

assentados queriam maior agilidade na consolidação e ampliação da rede para os lotes mais 

distantes da vila. 

 

 

O abastecimento de água até o início de 2005 era feito através de vários poços 

artesianos individuais (por unidade habitacional) e de um coletivo, com capacidade de 

abastecer 70 famílias. A partir de março começaram as obras de implementação da rede de 

água encanada na agrovila e a reivindicação é para que se estenda até os lotes agrícolas. 

 

  

Em alguns lotes da vila se observam estruturas de concreto, revestindo o solo. Foram 

construídas por firmas que funcionaram na construção da ferrovia e/ou na construção do 

Foto 6 Rua da Palmares II destacando rede elétrica.  
Foto: Fabiano Bringel, 2004. 

Foto 7 Caixa D’água do P.A. 
Foto: Fabiano Bringel, 2005. 
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linhão de energia, dentro da Fazenda Rio Branco – Andrade Gutierrez, Queiroz Galvão e 

Camargo Corrêa. Eram arranjos que funcionavam como alojamento de trabalhadores, 

mercadinhos, oficinas de manutenção de equipamentos. Com a construção do Assentamento 

esse mesmo espaço que tinha como funcionalidade ser alojamento para a construção da 

logística do Programa Grande Carajás é reestrutrado e passa a ter outro contorno: o de 

unidade habitacional. 

É na vila que fica a Escola Crescendo na Prática. Uma escola que matriculou no ano 

letivo de 2005 cerca de 1.200 alunos e oferece ensino fundamental e médio. A rede municipal 

de ensino têm aproximadamente 19.000 alunos matriculados, ou seja, Palmares II é 

responsável por 6,5% das matrículas. A vila conta com um posto de saúde com consultas 

diárias pela manhã com um médico, clínico geral ligado à Secretaria de Saúde do Município.  

 

 

 Ainda se pode perceber uma pequena malha de serviços como boutique, oficina e 

borracharia, prótese dentária, panificadora, aulas particulares de informática, lanchonete e 

bares. Uma rádio comunitária chamada Palmares, organizada pela Coordenação do 

Assentamento, opera na freqüência FM 96,5 MHZ e presta serviços de avisos e 

entretenimento. A programação, feita fundamentalmente por jovens, suscita reclamações dos 

mais velhos, desgostosos com as músicas apresentadas. 

Foto 8 Escola de Ensino Fundamental e Médio Crescendo na Prática 
Foto: Fabiano Bringel, 2004. 
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 Uma área ampla conhecida como “barracão de palha” serve para eventos públicos. É 

lá que são comemorados os aniversários da Palmares, realizados bingos e assembléias. O P.A. 

conta com um campo de futebol onde são disputadas partidas com times da própria 

comunidade e de outras áreas da região.  

 

 

Nas representações religiosas, observamos a presença, além da Igreja Católica, que 

abençoa o Assentamento através do padroeiro São João Batista, de denominações evangélicas 

e protestantes como a Assembléia de Deus, Igreja Adventista do 7º Dia, Quadrangular, 

Congregação Cristã no Brasil e religiões afro-brasileiras.  

 

Foto 9 Sede da Rádio Comunitária Palmares  

Foto: Fabiano Bringel, 2005. 

Foto 10 Campo de Futebol do P.A. 
Foto: Fabiano Bringel, 2005.



 

 

606
 

 

 

É freqüente vermos na Vila pequenas usinas individuais de beneficiamento de arroz, 

apesar de existir prédio e máquinas para uma usina de médio porte para beneficiamento de 

arroz. A APROCPAR possui dois caminhões para transporte de mercadorias dos associados e 

de outras pessoas, mediante pagamento.  

 

 

A vila conta com um laticínio que era coletivo e foi terceirizado. Uma pocilga, uma 

fábrica de farinha, armazém comunitário e um aviário foram construídos para operacionalizar 

Foto 12 Usina de Arroz no P.A. 
Foto: Fabiano Bringel, 2005. 

Foto 11 Missa na Igreja Católica 
Foto: Fabiano Bringel, 2005. 
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as experiências coletivas de produção. Devido a experiência não ter sido bem sucedida, 

esses arranjos estão parados (esse aspecto será discutido mais à frente).  

 Como parte desta infraestrutura ainda foram adquiridos pela APROCPAR, através de 

créditos de fomento, quatro tratores, quatro caminhões, um utilitário cabine dupla, uma 

máquina beneficiadora de arroz com capacidade para 100 sacos/dia e dois geradores de 

energia. 

 Destacam-se, ainda, na percepção do cotidiano do Assentamento, expressões culturais 

dos assentados que se consolidam gradativamente. Estas expressões trazem consigo as 

tradições da arte e da cultura de cada lugar de origem dos assentados.  
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É o caso do Grupo de Bumba Meu Boi, do Grupo de Carimbó e do Grupo de 

Capoeira. Linguagens que atuam enlaçadas em um projeto cultural intitulado “Terra Viva”. 

Este projeto ainda trabalha com uma dança típica maranhense chamada Cacuriá. Em uma 

rápida observação podemos encontrar pessoas ouvindo músicas dos mais variados gêneros, 

Foto 13 Grupo de Bumba Meu Boi.  
Foto: Fabiano Bringel, 2005. 
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desde o reggae, passando pelo brega e forró, até o rap (hip hop) preferência de uma 

pequena parte da juventude.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 14 Grupo de Carimbó  
Foto: Fabiano Bringel, 2005. 
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Capítulo 3 

DE ONDE VÊM? A HISTÓRIA MIGRATÓRIA 

1.1 LEVANTADOS DO CHÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Como então? Desgarrados da terra? 
Como assim? Levantados do chão? 
Como embaixo dos pés uma terra 
Como água escorrendo da mão? 
 
Como em sonho correr numa estrada? 
Deslizando no mesmo lugar? 
Como em sonho perder a passada 
E no oco da Terra tombar? 
 
Como então? Desgarrados da terra? 
Como assim? Levantados do chão? 
Ou na planta dos pés uma terra 
Como água na palma da mão? 
 
Como andar uma lama sem fundo? 
Como em cama de pó se deitar? 
Num balanço de rede sem rede 
Ver o mundo de pernas pro ar? 
 
Como assim? Levitante colono? 
Pasto aéreo? Celeste curral? 
Um rebanho nas nuvens? Mas como? 
Boi alado? Alazão sideral? 
 
Que esquisita lavoura! Mas como? 
Um arado no espaço? Será? 
Choverá que laranja? Que pomo? 
Gomo? Sumo? Granizo? Maná? 
 
(Milton Nascimento) 
(Letra e música: Chico Buarque) 
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3.1 – POLÍTICAS POPULACIONAIS E A FRONTEIRA AMAZÔNICA 

 A história da humanidade é uma história em movimento. Movimento que se objetiva no 

tempo e no espaço. Deslocamentos populacionais sempre existiram e sempre existirão, Desde os 

tempos predominantemente nômades até os que chamamos de sedentários. Os movimentos 

populacionais aconteceram e acontecem por diferentes motivações. Ora provocados por políticas 

estatais forçadas sobre a população: a primeira política censitária registrada no mundo ocidental foi 

do Império Romano, que estabeleceu o retorno, para todas as pessoas sob seu domínio, a seus 

lugares de origem objetivando serem contadas. Não é à toa que Jesus Cristo nasce na estrada. Seus 

pais cumpriam essa determinação. Há casos de deslocamento de caráter político-religioso, como em 

movimentos messiânicos do tipo do Arraial de Canudos ou como no retorno dos hebreus do Egito 

para Israel (GUERRA, 2001b). 

 Movimentos populacionais de todas as origens provocam reação do Estado. Aparece a 

necessidade de contar e redimensionar a população enquanto recurso, de acordo com as 

perspectivas de dominação de um grupo social sobre o outro. Foi neste contexto que apareceram os 

recenseamentos. 

O recenseamento permite conhecer a extensão de um recurso (que implica 
também um custo), no caso a população. Nessa relação que é o recenseamento, 
por meio da imagem do número o Estado ou qualquer tipo de organização procura 
aumentar sua informação sobre um grupo e, por conseqüência, seu domínio sobre 
ele. (RAFFESTIN, 1993: 63) 
  

Domínio que pode gerar ambivalências. Os dados sobre determinada população podem 

servir de instrumento tanto para dominação como para resistência. Nesta perspectiva, Raffestin 

(1993) acrescenta: 

A população é concebida como um recurso, um trunfo, portanto, mas também 
como um elemento atuante. A população é mesmo o fundamento e a fonte de 
todos os atores sociais, de todas as organizações. Sem dúvida é um recurso, mas 
também um entrave no jogo relacional (RAFFESTIN, 1993:63) 
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 No Brasil, a origem dos instrumentos sistematicamente periódicos de contagem da 

população se confunde com o advento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, em 

1937. A demonstração de que ele é anterior nos é dada pelo próprio IBGE, quando apresenta a 

evolução da demografia brasileira desde 1550, a partir de estimativas. Esses instrumentos 

geralmente surgem quando há necessidade de reformulação do Estado. É como nos demonstra a 

passagem: “(...) os primeiros recenseamentos modernos freqüentemente coincidem com o 

fortalecimento do Estado ou com a formação de um novo Estado(...)” (RAFFESTIN, 1993:64). Em 

território nacional, a confirmação dessas palavras: a necessidade de contagem da população 

brasileira aparece justamente com a construção do Estado Novo, protagonizado por Getúlio Vargas. 

 O recenseamento como um mero inventário de estoque populacional rapidamente se esgota 

como etapa e é preciso acrescentar intervenções sobre os fluxos desta população. É quando o 

movimento se torna ameaçador ao planejamento estatal prévio e passa a ser necessário compreendê-

lo para gerenciá-lo. 

Os fluxos podem ser naturais, tais como aqueles induzidos pela natalidade ou pela 
mortalidade, ou espaciais, como os que resultam da migração – seja das 
emigrações ou imigrações. Assim as variações de estoque puderam ser seguidas, 
de uma só vez, no tempo e no espaço. As variações no tempo incitaram a tomada 
de medidas que se concretizaram em políticas populacionais ou não. As variações 
no espaço determinaram políticas de localização, de transferência, autoritárias ou 
não (RAFFESTIN, 1993: 70) 

 

 Se a população é um recurso, uma fonte de energia, não há demora em tentar fazê-la crescer 

ou se deslocar objetivando uma ou outra estratégia. Para alcançar tais objetivos as táticas 

implementadas foram as mais diversas “(...) desde a coerção pura e simples até a incitação moral, 

passando pelo jogo das remunerações.” (RAFFESTIN, 1993: 70) 

 Os trabalhadores do Assentamento Palmares II não estão fora deste processo. Sofreram com 

estas mesmas táticas tentando superar uma condição material brutal e garantir sua reprodução 

enquanto camponeses, mesmo que para isso deixassem momentaneamente de ser camponeses e se 
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jogassem (ou fossem jogados?) em fluxos colonizatórios em direção a centros urbanos. Os 

processos de colonização seguiram padrões que buscavam cumprir determinados objetivos 

geopolíticos, no caso da Amazônia, o da defesa do território pela ocupação, integração à economia 

do país e do mundo moderno.  

 Temos uma primeira etapa da colonização oficial interna que se inicia na década de 1940. É 

o caso da Expedição Roncador-Xingu e da Fundação Brasil Central. O Estado Novo começa a 

delinear sua política populacional, promovendo as primeiras mobilizações da população e 

objetivando integrar o Brasil à procura de recursos que pudessem dar suporte ao nascente projeto 

urbano e industrial. 

 Passada a década de 50, que teve como marcos da política colonizatória a construção da 

Belém-Brasília, da própria cidade de Brasília e a política de incentivos fiscais para 

empreendimentos na Amazônia, distinguiram-se nos gabinetes da ditadura militar duas modalidades 

de colonização: a dirigida e a espontânea. Como, com propriedade, se questionou: “(...) até que 

ponto é válido falar em política governamental, tratando-se de colonização não-dirigida, ou seja, 

dessa que se processaria ´espontaneamente`?” (HÉBETTE & ACEVEDO, 2004: 41)23. Como toda 

linguagem é incrivelmente ideológica, os autores nos dão uma contribuição buscando desmistificar 

categorias impregnadas de ideologia: 
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A antiga Colônia Agrícola de Ceres, hoje Município em Goiás, criada em 1941 foi uma das 

primeiras experiências de gestão da população pelo Estado brasileiro. Formas de colonização se 

deram também por movimentos políticos-ideológicos objetivando resistências ao modelo 

dominante. Foi o caso da Colônia Cecília no Paraná. Um núcleo de 150 famílias anarquistas chegou 

ao planalto geral no estado paranaense e fundaram em abril de 1890 a Colônia. O objetivo era 

organizar uma comunidade sob os princípios da autogestão econômica e do federalismo político, 

usando para isto elementos do mutualismo, proposta do movimento socialista europeu. O caso do 

Burgo de Itacaiúnas é um caso mais próximo de nossa área de pesquisa. Acompanhado de 

correligionários políticos banidos de seu município após violenta refrega política, Carlos Leitão se 

instala nas proximidades de onde viria a ser Marabá, e recebe o apoio do Governo do Estado do 

Pará para as atividades iniciais do povoado (EMMI, 1999; MOURA, 1989). Neste caso, a 

população se desloca primeiro e recebe o apoio governamental depois.  

Estes são alguns exemplos da ambivalência existente nos processos de gestão da população, 

tornando a mobilidade espacial dos trabalhadores brasileiros uma categoria rica e de análise 

complexa. Tentar definir o que é origem (emigrante) e que o é destino (imigrante) nos estudos 

demográficos torna-se um exercício tão complicado quanto pertinente.  

 Quando se trata de fronteira amazônica a questão se torna ainda mais polêmica e pode-se 

enumerar pelo menos três grandes complicadores. i) Existem diferenças entre as diversas 

compreensões sobre a categoria; ii) nessas áreas que se convencionou chamar de fronteira é veloz e 

violenta a dinâmica de produção do espaço, sendo um dos principais componentes dessa dinâmica a 

migração; e iii) nosso lócus de estudo é ao mesmo tempo sujeito e objeto desta realidade.  

No que se refere à polêmica sobre a definição de fronteira, identificamos pelo menos dois 

eixos de análise que divergem: o primeiro compreende que sua principal característica é a situação 

de conflito social (HÉBETTE, 2004; MARTINS; 1997; VELHO, 1972; IANNI, 1978) e o segundo 
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avalia que existem diferentes etapas no processo que vai desde a formação até a consolidação da 

fronteira (FOWERAKER, 1982; REBORATTI, 1989; DINIZ, 2002).  

A primeira concepção compreende a sociedade de fronteira como um lugar onde se 

estabeleceria o diálogo com a alteridade. Um lugar do encontro dos que, por razões várias, são 

diferentes entre si. Neste sentido, o conflito faz com que a fronteira seja, essencialmente e a um só 

tempo, um lugar de descoberta do outro e de desencontro. O que dá a dimensão deste processo é 

justamente o desencontro de temporalidades (MARTINS, 1997), que força a um ajuste, um acordo, 

e resulta em uma nova identidade. 

A segunda concepção compreende a sociedade de fronteira em etapas, sustentando que os 

processos na fronteira apresentam uma seqüência regular, cujo mecanismo de desenvolvimento 

determina ciclos que se repetem em cada caso. Parte da tese de que a regularidade de cada ciclo 

pode ser estabelecida, e que quaisquer variações podem explicar-se em cada caso pela variação 

relativa das relações entre os fatores constitutivos da fronteira agrária, não se tratando de um 

processo aleatório (REBORATTI, 1989). 

No que se refere à rapidez e a violência no processo de produção do espaço através da 

migração entendemos que é necessário um pequeno esboço sobre as teorias e metodologias 

relacionadas ao processo migratório. Registre-se que situar este trabalho num campo teórico sobre 

estudos de população e de migração requer um esforço contínuo de reflexão, para evitar a incursão 

em equívocos que possam desqualificar o esforço de pesquisa e, mais, para garantir que, no 

eventual uso desse esforço como uma contribuição efetiva para o desenvolvimento de políticas 

públicas, se forneça uma leitura correta sobre o fenômeno da migração.  

Como referências teóricas temos três grandes troncos de análise sobre migração. O pioneiro 

foi consagrado como neoclássico. A seguir definiu-se uma vertente histórico-estrutural. E, por fim, 

uma terceira e mais recente conhecida como mobilidade do trabalho. 
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 Dentre essas vertentes analíticas não existe uma unidade nem mesmo na definição do que 

seja migração, migrante ou, simplesmente, mobilidade (SALIM, 1998). Sem a definição desses 

conceitos fica difícil conceituar o que seriam fluxos e correntes migratórias. Entre as fontes teóricas 

e metodológicas que estudam população e o fenômeno da migração, uns priorizam o indivíduo 

(caso dos teóricos que apresentam abordagem marcadamente neoclássica), outros privilegiam as 

classes sociais (caso dos teóricos que apresentam abordagem com características da escola 

histórico-estrutural e da mobilidade do trabalho). Alguns preferem pesquisas em escala macro, 

outros em menor escala. É nossa tarefa discorrer brevemente sobre essas diversas concepções e no 

processo agregar ou descartar características de uma ou outra escola. 

 As teses mais antigas se agrupam no que conhecemos como escola neoclássica. Preocupa-se 

basicamente com a economia do espaço e com a gestão capitalista da mão de obra. Para esta 

tendência que hegemonizou durante muito tempo os estudos populacionais, a migração é um 

fenômeno positivo para as sociedades. Parte do pressuposto que toda migração nasce da vontade 

soberana do indivíduo, a partir de um cálculo racional entre os custos e utilidades de permanência 

ou de mudança, mediante os diferenciais de salário e oportunidade de emprego. 

 Para esta escola, os movimentos populacionais significam, antes de tudo, mobilidade 

geográfica: 

Os movimentos populacionais significam mobilidade geográfica dos 
trabalhadores. Esta por sua vez surge de desequilíbrios espaciais dos ‘fatores de 
produção’ – terra, capital e recursos natura
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123). Ou seja, “(...) a igualização ou equilíbrio é inexorável, ainda que a estrutura social permaneça, 

na sua essência, inalterada” (SALIM, 1998: 123). 

Podemos extrair elementos deste ramo que contribuem ou não para os nossos objetivos de 

análise. No que se refere à centralidade no indivíduo e de sua vontade soberana de migrar vemos 

que isto dificulta uma compreensão mais atenta da realidade migratória, pois renega condicionantes 

históricos e estruturais. A migração não implica necessariamente na eliminação das desigualdades 

regionais e/ou econômicas. No caso da Amazônia o que se viu foi o contrário. A proletarização não 

surge da simples força dos mercados e nem a força de trabalho flui espontaneamente para os 

mesmos. Vimos também que não se consideram elementos extra-econômicos, como a violência no 

campo (muito freqüente nas áreas de fronteira agrícola) ou questões de ordem cultural e espiritual. 

No entanto, não se pode ignorar que os modelos neoclássicos, ao manejarem variáveis e 

hipóteses, deram uma grande contribuição para a pesquisa empírica, para a compreensão do nível 

individual, subjetivo, dos deslocamentos populacionais. Contribuições para o estudo da motivação, 

as características e mobilidade do migrante, os custos da migração economicamente, a distância 

física e os elementos psicossociais foram grandes avanços que estes modelos nos legaram. 

O enfoque histórico-estrutural, com grande tradição na compreensão dialética dos 

fenômenos, tem como características os seguintes elementos: a) vê a migração como um fato 

essencialmente social. A unidade dos elementos socialmente estabelecidos compõe as correntes 

migratórias, que partem de classes sociais ou grupos sócio-econômicos específicos, saindo, 

portanto, de estruturas societárias com delimitação geográfica (SALIM, 1998: 125).  

A migração, cujo motor principal é a desigualdade regional, processa-se geralmente para 

redimensioná-la, muitas vezes no sentido de aumentar esta desigualdade. O foco de análise dessa 

corrente são as contradições no âmbito das relações sociais de produção, do desenvolvimento das 

forças produtivas e dos mecanismos subjacentes à dominação. Define-se o fenômeno migratório 
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compreendendo a estrutura como um todo, apontando que “(...) as condições estruturais de níveis 

sociais, econômicos e políticos que contextualizam sua dinâmica, tornam possível certas escolhas 

ou mesmo definem a natureza e a direção dos fluxos migratórios na espacialidade heterogênea e 

contraditória” (SALIM, 1998: 125). Observamos uma tendência constante neste tipo de enfoque: 

tenta-se reduzir todo e qualquer fenômeno à esfera da economia, como podemos observar na 

seguinte passagem: 

[...] tendência predominante de dimensionar a migração pelo aspecto econômico – 
modos de produção, relação de produção, mecanismos de produção, etc. Sem 
relacioná-la com outros processos macrossociais importantes, como os de natureza 
social e cultural que também incidem sobre graus diversos sobre ela. (SALIM, 
1998: 126)   

  

Toda a análise desta escola se dá por agregação dos fluxos e conversão da conduta 

migratória individual a esse nível. Como podemos constatar: “(...) O indivíduo e o grupo social não 

atuam de forma autônoma, mas submetidos aos influxos de causas estruturais. Deste modo, os 

motivos se diluem no quadro geral das condições sócio-econômicas que determinam a migração em 

geral” (SALIM, 1998: 127). 

Neste quadro, há uma incontornável impossibilidade de confirmar hipóteses sobre as causas 

do fluxo migratório, já que a base empírica não tem outro destino senão o de suporte ilustrativo dos 

argumentos teóricos. Outra questão que se impõe é que, ao gerar um maior conhecimento sobre as 

estruturas agrárias, pela inserção da migração no bojo do processo de acumulação via mecanização 

e mudança nas relações sociais de produção, tende a privilegiar explicações sobre a migração rural-

urbana, comprometendo assim a explicação global das características dos diversos fluxos em termos 

de natureza e destino. As migrações de natureza rural-rural tendem a serem ignoradas, pela escassez 

de ferramentas de análise. Uma área rural pode ser ponto de partida de fluxos com destino rural, o 

que pouco se estudou, sendo a literatura pouco generosa com o êxodo rural-rural (GUERRA, 

2001b:47). Este problema pode ser observado no fragmento abaixo: 
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A simples correlação entre a migração de categorias sociais específicas e as 
condições materiais objetivas de um mesmo espaço rural pode ser diferenciada, se 
considerarmos separadamente assalariados, posseiros, parceiros, pequenos 
produtores, etc. e não o conjunto da população residente ou todo pessoal ocupado 
no campo. (SALIM, 1998: 133) 

 
 
 No entanto, é imperioso enumerar no que este enfoque pode contribuir, captando a migração 

dentro do contexto histórico, dando ênfase aos fatores estruturais e apresentando, assim, nexos 

interessantes que podem nos dar a medida coletiva do fenômeno. Tem, ainda, a capacidade de 

propiciar análises que agregam os diversos elementos, permitindo a compreensão da 

heterogeneidade contextual da migração e de sua funcionalidade no capitalismo agrário em áreas de 

fronteira. (SALIM, 1998: 133). 

 Quando se analisa a vertente que opta pela mobilidade da força de trabalho, temos 

ferramentas que podem se converter em uma espécie de armadilha, criando a tendência de 

compreender a mobilidade apenas em suas formas concretas imediatas. Reduzem-se as próprias 

compreensões empíricas dos movimentos populacionais e confunde-se, portanto, mobilidade 

espacial com migração ou mesmo a mobilidade setorial e/ou profissional com migração 

profissional. 

 Outra questão importante é a transposição imediata de uma realidade européia, com 

determinado estágio de desenvolvimento do capitalismo e de suas forças produtivas, para uma 

realidade de capitalismo tardio (MELLO, 1982), em processo de modernização agrícola recente 

(GRAZIANO DA SILVA, 1996) ou, pior ainda, para uma situação de fronteira como a Amazônia, 

em que nem se consolidou a modernidade e já se impõe a pós-modernidade. 

 Esta escola contribui para se analisar a mobilidade da população como as condições de se 

mover e ser movido como modalidade concreta na construção de um determinado espaço sob o 

prisma da força de trabalho. 

3.1.1 Ori(gens): de onde são? 



 

 

737

 Foram aplicados 110 (cento e dez) questionários no Assentamento Palmares II, entre maio e 

julho de 2005. São 110 pessoas que guardam profundas diferenças entre si. Com diferentes 

itinerários espaciais, estas pessoas chegaram em uma área comum: o Assentamento Palmares II, 

lugar de encontro, construção e reconstrução de uma identidade camponesa. Desde então, esta área 

transformou-se em um lugar para homens e mulheres que buscam ou buscavam seu lugar social. 

Um lugar que pudesse garantir a satisfação dos mais diversos anseios, sempre colocados como 

necessidades pessoais e da família. Um anseio se impunha coletivamente e percorria o horizonte de 

todas essas pessoas: o acesso a terra. Alcançado este objetivo – para uns pela primeira, para outros 

pela segunda ou terceira vez – e a satisfação pessoal passou a depender da satisfação social 

(assentamento). Do pessoal para o social, do indivíduo para o coletivo, uma questão se impõe para 

entendimento: que origem essas pessoas têm? É este questionamento que ancora as diferenças que 

devam ser aplainadas na construção de uma identidade dos que agora pertencem a um lugar, a uma 

categoria de sem-terra, camponês, agricultor, lavrador. Que nível de coesão poderão ter ancorados 

neste indicador que se refere a um espaço geográfico, a uma trajetória, a um contexto sócio-

espacial, econômico e cultural. 

Na distribuição por gênero encontramos os seguintes dados: as pessoas do sexo masculino 

correspondem a 68% dos assentados, enquanto que as do sexo feminino correspondem a 32%. No 

entanto, esses números não podem ser considerados eficazes para sustentar qualquer projeção de 

gênero para a totalidade do assentamento. Esta disparidade entre homens e mulheres pode ter sido 

fabricada por certas condições encontradas durante a pesquisa de campo. As mulheres que se 

encontravam em casa e sozinhas no momento das visitas, feitas pela manhã ou tarde, não se 

dispunham a dar entrevistas. Isto pode ser explicado, em um primeiro olhar, pelo acúmulo de tarefas 

no momento: pediam para que se retornasse à noite, quando os maridos estariam em casa de volta 

da roça. Também era possível perceber a inibição, a “vergonha” do suposto “não saber”, o que 
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pode, em alguns casos, ter relação com o gênero do pesquisador. Remete, igualmente, à tensão que 

este instrumento estabelece. Os assentados da Reforma Agrária vivem no olho do furacão de uma 

disputa em que a informação é uma arma que pode servir a favor ou contra o depoente. 

Homens (68%)
Mulheres (32%)

 

 

Estabelecemos um nexo entre gênero e número de migrações que originou o quadro: 

 

 Baixa Média Alta Total 
Masculino 42 27 5 74 
Feminino 24 10 2 36 

Total 66 37 7 110 

 

A partir dos intervalos do número de migração, dividimos os indivíduos em três níveis no 

que diz respeito à quantidade de deslocamentos: baixa (até cinco), média (até dez) e alta (até 15). A 

parcela baixa representa 60% de nossa amostra. Nela se encontram 63,5% de pessoas do gênero 

masculino e 36,5% de mulheres. Na parcela média se enquadram 33,63%, sendo que os homens 

perfazem 72,97% e as mulheres 27,03%. Por fim, na parcela alta temos 6,37% dos assentados e os 

homens continuam com maior número - 71,42%, enquanto as mulheres somam 28,57%.  

Em relação à origem dos entrevistados se confirma o que estudos populacionais sobre a 

Região Sudeste do Pará já afirmaram: a maioria dos assentados é do Estado do Maranhão – e no 

caso da Palmares isto representa 62,7%. Tal afirmação, no entanto, não pode ser feita 

descuidadamente, como se o estado em questão tivesse população homogênea, negando sua 

diversidade natural e social. Para nos aprofundarmos sobre a origem dessas pessoas dentro das 

Gráfico 1 Sexo dos entrevistados 

Quadro 1 Relação entre gênero e número de migrações 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2005. 
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divisas do Maranhão, atentamos para as mesorregiões de onde vieram, como estabelecidas pelo 

IBGE24. Identificamos uma certa equidade entre três regiões do Maranhão. Na Região Oeste 

tiveram origem 29% dos Maranhenses, no Centro 30% e 26% no Leste do estado. 

No segundo maior grupo aparecem, empatados, os que nasceram no Piauí e em Goiás 

(levando em consideração que, no período, ainda não existia o Estado do Tocantins) com 7,3% do 

total. Depois, aparece o Pará com 5,6% e o Ceará com 4,5% cada. Em seguida despontam a Bahia e 

Minas Gerais, contribuindo com 3,6% cada no número total de entrevistados, o Paraná apresenta 

2,7% do total. Finalmente, com as menores expressões, aparecem potiguares e capixabas, com 0,9% 

e 1,8% respectivamente (mapa de origem na página seguinte). 

Estas origens se relacionam com a constatação a que chegou o recente estudo sobre os 

impactos dos assentamentos de reforma agrária no Brasil. Ao refletir sobre a mancha reformada do 

Sudeste do Pará no que se refere à migração, os pesquisadores concluíram: 

Na década de 80 há uma retomada dos fluxos migratórios para região, com a febre 
do ouro (com a descoberta de minas de ouro em Serra Pelada e vários outros 
pequenos garimpos), a abertura de serrarias e a implantação do parque siderúrgico 
do Projeto Grande Carajás. Houve significativo contingente populacional de vários 
Estados (Minas Gerais, Bahia, Goiás, Tocantins, Maranhão, Piauí e Ceará), em sua 
maioria de origem rural e do sexo masculino. (LEITE, S.; HEREDIA, B.; 
MEDEIROS, L.; PALMEIRA, M.; CINTRÃO, R. Impactos dos Assentamentos: 
Um estudo sobre o meio rural brasileiro. 2004: 48) 

O aspecto origem é um elemento importante na formação da identidade camponesa. A 

naturalidade converte-se em um atributo que detém bastante a atenção dos camponeses, pois “cada 

camponês, em particular, é capaz de identificar a procedência de todos os camponeses considerados 

conhecidos” (MAGALHÃES, 2002: 240). Para essa autora, a identificação de pessoas através de 

                                                 
24 O objetivo inicial do levantamento era estabelecer a seguinte escala: localidade, município e Estado. No entanto, na 
hora de tratamento dos dados pelo Programa SPSS, o conjunto das variáveis de localidade, município e Estado 
chegaram a 720. Ao consultarmos um estatístico que trabalha há anos com este programa soubemos que, a partir da 
Versão 08 com mais 200 variáveis processadas, o programa não consegue fazer os cruzamentos. Isto nos levou a 
agregar localidades e anos, estabelecendo intervalos do mesmo.  
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apelidos como “Zé Paraense”, “Maranhão”, “Bacaba” é uma referência jocosa às trajetórias sociais 

e a diferenciação social entre eles atribuída, por sua vez, as  

diferenças culturais que haveria entre paraenses e não paraenses (especialmente maranhenses e 

goianos). 

Quando aglutinamos estes números ligados à origem em regiões político-administrativas do 

país e consideramos o Estado do Tocantins como uma unidade independente na federação, temos a 

seguinte configuração: 

 
 

Regiões Político - Administrativas (IBGE) Freqüências Percentuais válidos (%) 

Norte 9 8,2 

Nordeste 87 79,1 

Centro Oeste 7 6,4 

Sudeste 4 3,6 

Sul 3 2,7 

Total 110 100 

 

 
O Estado de Goiás junto com a região Centro Oeste, deixam de ocupar o segundo lugar, 

caindo para a terceira posição. Desta forma, a Região Norte passa a ser a segunda mais expressiva. 

Nesta perspectiva, vamos começar a considerar a existência do Tocantins. As pessoas que nascerem 

no norte de Goiás, hoje Tocantins, serão então contabilizadas como pertencentes ao Estado do 

Tocantins.   

Estabelecemos um intervalo de tempo para caracterizar três momentos diferenciados da 

conjuntura nacional e da faixa etária dos indivíduos. Depois de fazer um pequeno apanhado dos 

anos de nascimento de nossa amostra e das diferentes gerações de pessoas, estabelecemos um 

primeiro intervalo que vai de 1925 a 1944. Pessoas com idades entre 61 e 80 anos. Neste intervalo 

se encaixaram 4,5% de nosso universo.  

Quadro 2 Origem dos assentados por regiões Político-Administrativas 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2005.
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Um segundo intervalo estabelecido vai de 1945 a 1964. Idades, portanto, variando entre 41 e 

60 anos, o que corresponde à maioria, perfazendo 55,5% dos entrevistados.  

Por fim, ocorre um terceiro grupo com freqüência entre 1965 a 1984 e idades que vão de 21 

a 40 anos, correspondendo a 40% do total. Estabelecemos assim a mudança de uma geração para a 

seguinte a cada intervalo de 19 anos, o que não é uma definição arbitrária, já que, no mundo rural, 

19 anos é a idade em que, aproximadamente, o indivíduo forma sua família e se afirma como 

protagonista no interior de seu núcleo familiar. 
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3.1.2  Da 1ª a 3ª migração e sua composição 

Ao analisarmos a primeira, a segunda e a terceira migração, objetivando constatar a quais 

Estados e Mesorregiões esses fluxos se destinaram, construímos o seguinte quadro: 

 

1ª migração 2ª migração 3ª migração Localidades 
Mesorregião 
do MA e PA 
N. Absoluto 

Estado 
e região 
% 

Mesorregião 
do MA e PA 
N. Absoluto 

Estado 
e região 
% 

Mesorregião 
do MA e PA 
N. Ab soluto 

Estado e 
região 
% 

Sudeste 35 55 67 
Nordeste - 3 3 
Sudoeste - 3 2 
Marajó - 1 - 
RMBelém - 1 - 

Pará  

BAmazonas - 

31,84 

- 

57,8 

- 

72 

Centro 21 8 6 
Oeste 17 12 9 
Sul 2 - - 
Norte 6 4 3 

Maranhão  

Leste 6 

47,3 

6 

27,52 

2 

20 

Outros Estados do 
Nordeste  

7 6,36 2 1,84 - -  

Gráfico 2 Faixas etárias dos assentados por Unidade da Federação e Região 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2005. 

Quadro 3 Relação entre localidades e número de migrações 
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Centro Sul 10 9,1 10 9,18 - 4 
Tocantins 5 4,5 4 3,66 - 3 
Não Sabe 1 0,9 -  - - - 
Outros Estados do Norte -  - -  - - - 
Outros Países -  - -   - -  1 
Nº absoluto e % válida  110  100 109 99,1 100  90,9 

    

 

Para fins de esclarecimento, o que chamamos de “Outros Estados do Nordeste” são todos os 

estados do Nordeste do Brasil, com exceção do Maranhão. O que compreendemos por “Centro Sul” 

são as regiões político-administrativas Sudeste, Sul e Centro-Oeste do Brasil. Já “Outros Estados do 

Norte” são todos os Estados do Norte do Brasil com exceção do Pará e do Tocantins. 

3.1.2.1 1ª Migração 

Na primeira migração a totalidade dos fluxos que se destinam ao Estado do Pará (35) vai em 

direção à Região Sudeste, para áreas rurais, trabalhando ora como empregados em fazendas, ora 

como extrativistas vegetais e/ou minerais ou camponeses autônomos (a história do trabalho será 

discutida mais a frente). Esta é uma demonstração cabal de que o motivo principal de migração é o 

trabalho na terra. Percebemos que nem todos vêm do Maranhão. Um indivíduo nasceu no Nordeste 

do Pará e se deslocou para a porção Sudeste (uma migração intra-estadual). Analisando a origem 

dos fluxos que se destinam ao Pará na 1ª migração, constatamos que o Maranhão participa com 

15,42%, outros estados do Nordeste do Brasil, mais notadamente Piauí e Ceará, com 10% e a região 

Centro Sul com 0,9%. 

O município que mais concentra pessoas nesta etapa é Curionópolis. Este município é 

resultante da concentração populacional que veio atraída pelo garimpo de Serra Pelada. O fato dos 

assentados da Palmares II fazerem essa referência no período de 1970-89 (58,1%) pode confirmar a 

idéia de que sejam eles remanescentes desse processo, mas quando avaliamos o principal motivo 

que o deslocou, encontramos apenas 8% que alegaram o motivo garimpo. O Assentamento 

Palmares se constitui, assim em uma das alternativas, uma das possibilidades, assim como a prática 

do extrativismo mineral.   

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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Elas se distribuem por Curionópolis da seguinte forma: cinco pessoas vão para o Km 30. O 

mesmo número tem como rumo o garimpo de Serra Pelada. Uma pessoa se fixa no Km 16 e outra 

tem como paradeiro a sede. O segundo município que mais concentra é Parauapebas com seis 

pessoas. Na sede se encontram quatro entrevistados. No Centro de Desenvolvimento Regional – 

CEDERE I25 um indivíduo se assenta e outro já monta acampamento no início da ocupação da 

Fazenda Rio Branco (este migrou apenas uma vez). Rondon do Pará é o terceiro município que 

mais concentra. Temos um total de cinco pessoas. Uma se abriga no Km 12 e quatro vão para a 

sede. Para os municípios de Marabá e Redenção temos duas pessoas cada. Já em Rio Maria, 

Eldorado do Carajás, Goianésia, Conceição do Araguaia, São João do Araguaia, São Domingos do 

Araguaia e Ligação (localidade na fronteira do Pará com Maranhão) temos um indivíduo em cada 

município.  

Já no Estado do Maranhão as Mesorregiões Centro, Oeste e Sul sofrem acréscimos na 

primeira migração, enquanto que a porção Norte e Leste declinam. Como se tivéssemos um vetor 

que corresse na direção Leste – Oeste, áreas de ocupação mais antigas para as mais novas. O gráfico 

3 ilustra esta situação para as Mesorregiões do Maranhão. 

 

0

10

20

30

40

50

Origem 1ª migração

Centro
Oeste
Sul
Norte
Leste

 
 

 

                                                 
25 A CVRD e o INCRA acreditavam que pudessem resolver a questão da absorção de migrantes sem terra com a 
formação dos Assentamentos Carajás I, II e III, incluindo aí o desenvolvimento de centros urbanos, os chamados 
Centros de Desenvolvimento Regional – CEDERES I, II e III 

Gráfico 3 Origem e 1ª Migração dos entrevistados do Assentamento Palmares II 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2005. 
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Este vetor foi chamado de “corredor migratório” (HÉBETTE & ACEVEDO, 2004) no 

Maranhão. Seriam migrações rural-rural, com levas de colonos sem paradeiro fixo. Assim nos 

demonstram os autores: 

Um deles vai dos Vales do Itapecuru, Mearim e Pindaré, para o Vale do Tocantins 
(Imperatriz e Extremo Norte Goiano26) e, de lá, para a margem esquerda do 
Araguaia e para a Transamazônica. Os ocupantes atuais de uma área de 
colonização são, muitas vezes, ocupantes expulsos de outra área.(HÉBETTE & 
ACEVEDO, 2004: 55) 
 

Outros estados da região Nordeste do Brasil sofrem uma queda de mais de 50%. Os estados 

que aparecem são Bahia, com maior número (um em Salvador, outro em Prado e outro em Nova 

Terra). O Piauí (um indivíduo vai para Água Branca e outro se desloca para Teresina) e o Estado do 

Ceará com dois se deslocando para a capital. O Estado do Tocantins mantém o mesmo padrão em 

relação à origem de nossos entrevistados. Sua distribuição populacional, nesta etapa, apresenta um 

total de cinco pessoas. Três se encontram em Araguatins no extremo norte do estado (na Região do 

Bico do Papagaio), um em Araguaçú na beira do Rio Formoso e outro em Buriti do Tocantins 

(também na Região do Bico do Papagaio). 

 Em relação ao Centro Sul, os estados com incidência são Goiás, Minas Gerais, Paraná e São 

Paulo. Em território goiano temos três indivíduos. Um na localidade de Cruzelândia, no Município 

de Rubiataba que fica na Região de Ceres. Outro no Município de Carmolândia que, até então, 

pertencia a este estado (hoje Tocantins) e o último no limites de Porangatú na porção norte. Em 

Minas Gerais temos um indivíduo em cada um dos Municípios: Malacacheta, Aracoiaba e Nanuque. 

Os dois paranaenses, com o mesmo nome próprio, sem nenhuma relação de parentesco, na segunda 

migração são imigrantes de Nova Prata do Iguaçu. Por fim, o que se encontra em São Paulo, teve 

como destino Piracicaba. 

3.1.2.2 2ª migração 

                                                 
26 Hoje norte do Estado do Tocantins. 
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Nesta etapa, o número absoluto de pessoas ainda em migração cai para 109. Isto significa 

dizer que apenas uma (uma) pessoa migrou apenas uma vez. 

A partir da segunda migração a tendência de ocupação leste-oeste do Maranhão se confirma. 

As pessoas no Oeste do Maranhão aumentam (40%) ao mesmo tempo que seu número absoluto cai 

(27,52%). Os Outros Estados do Nordeste continuam em queda. Desta vez, contribuem com apenas 

1,84%. O Tocantins registra um pequeno decréscimo, enquanto que o Centro Sul mantém seus 

números. 

Ao avaliarmos a passagem da primeira para a segunda migração temos um quadro de 

dispersão no Estado do Pará. O que antes era concentração apenas no Sudeste paraense, agora 

começa um processo de espraiamento para outras Mesorregiões sem, no entanto, impedir um 

aumento do número absoluto no Sudeste do estado. Isto é reflexo dos sintomas de mudança dos 

vetores migracionais. Antes (décadas de 60 e 70) a migração inter-regional era muito forte. Na 

passagem para as décadas seguintes percebemos arrefecimento nestes fluxos passando a ser o carro-

chefe as migrações intra-regionais. 

Na segunda migração o município com maior incidência no Estado do Pará deixa de ser 

Curionópolis e passa a ser Parauapebas. Na distribuição interna de Parauapebas temos o seguinte 

quadro: nove já deixaram de migrar e chegaram ao P. A. Palmares II; uma no P. A. Rio Branco27; 

uma no CEDERE II; uma no núcleo urbano de Carajás; uma no Km 47; uma na Colônia Jader 

Barbalho; sete na Sede. Em Curionópolis a distribuição tem o seguinte desenho: nos quilômetros 30 

e 16 temos uma pessoa em cada; na localidade de Sereno duas pessoas estão morando; cinco 

pessoas no Garimpo de Serra Pelada e uma no Garimpo da Cutia; uma na Sede e outra morando em 

uma fazenda.  

                                                 
27 A primeira ocupação do MST no Pará foi em 1989 em Conceição do Araguaia na Fazenda Ingá. Hoje, Assentamento 
Ingá. O Movimento não mantém mais vínculo orgânico com o P. A. Depois disso a organização desloca seus quadros 
para Parauapebas em 1992. De Janeiro a maio se arregimenta as famílias. Em junho se ocupa uma primeira área da 
Fazenda Rio Branco. Hoje, Assentamento Rio Branco. Assim como com a Ingá, o MST não tem mais vínculo orgânico 
com o Assentamento Rio Branco. 
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Na seqüência temos empatado, ainda na Região Sudeste, com o mesmo número: Marabá e 

Rio Maria com quatro pessoas cada. Três indivíduos se deslocaram para Xinguara, o mesmo 

número se aplica para Itaituba, no Sudoeste do estado, sendo que duas estão na Sede do município e 

outra no Garimpo de Água Branca. Dois estão habitando em Itupiranga. Com uma pessoa se 

enquadram os seguintes municípios: na Região Nordeste - Aurora do Pará no Km 69; Ipixuna do 

Pará no Km 48 na Belém-Brasília; São Miguel do Guamá e Tomé-Açú. Na Região Sudeste – 

Rondon do Pará; Brejo Grande no garimpo; Eldorado do Carajás na sede; Novo Repartimento 

também na sede; Goianésia/sede e Jacundá. Na Região Sul - São Félix do Xingu. O restante é em 

Belém e São Sebastião da Boa Vista no Marajó.      

Com destaque para o Sudoeste e Nordeste do Pará que mantém uma igualdade entre si. 

Quando falamos em Sudoeste, leia-se Itaituba e entorno como principal espaço de atração, 

especialmente com as novas possibilidades vislumbradas com a abertura da Rodovia Cuiabá-

Santarém e dos garimpos com destaque para o Garimpo de Água Branca. 

Quando avaliamos o Centro Sul, o Estado de Goiás se destaca com o maior número. Temos 

três pessoas que passam pelo estado. Uma na localidade de Santa Tereza, no Município de 

Porangatú, outra na sede de Goiás Velho e uma terceira na sede de Anápolis. Em segundo desponta 

o Mato Grosso, com duas pessoas: uma na localidade de Novo Mundo, no Município de Alta 

Floresta e outra na localidade de Progresso, no Município de Tanguará da Serra. Com uma pessoa 

em cada temos os seguintes estados: Paraná (Salgado Filho); São Paulo (Campinas); Minas Gerais 

(Almenara); Espírito Santo (Vila Pereira); Distrito Federal (Brasília). 

Na Região Nordeste do Brasil, aparece apenas uma pessoa que se deslocou para Salvador, na 

Bahia. No Tocantins três indivíduos se deslocam. Um para Araguatins, outro para Araguaína e um 

terceiro para Xambioá. 

3.1.2.3 3ª migração 
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O total de pessoas migrando cai para 100, o que corresponde a 90,9% de nosso total. 

Efetivamente, isto quer dizer que só nove pessoas pararam de se deslocar na segunda migração.  

Na terceira migração, os fluxos que se destinam ao Estado do Pará continuam em uma 

crescente. Já temos 72% das pessoas em seus limites territoriais, a maioria esmagadora no Sudeste 

paraense. 

Temos 35 pessoas nos limites de Parauapebas. Dezenove já compõem os quadros do 

Assentamento Palmares II. Temos uma pessoa que chega na Fazenda Rio Branco ainda na década 

de 80. Trabalha para família Lunardelli cuidando do gado e do pasto. Em 1994, com a ocupação 

pelo MST de outra parte da Fazenda, este indivíduo se integra à ocupação, chegando a ser, hoje, 

militante do Movimento.  Para o CEDERE I, três migram. Para o CEDERE II, dois dos nossos 

entrevistados são atraídos. Para o Núcleo Urbano de Carajás, dois indivíduos se deslocam. O 

mesmo número se aplica a Colônia Jader Barbalho. Cinco são imigrantes para a sede do município. 

No Município de Curionópolis temos um total de 20 pessoas. Para o Garimpo de Serra 

Pelada se deslocaram oito. Para o Garimpo da Cutia, duas. Uma pessoa vai para a localidade de 

Sereno e outra para a Fazenda Grota Verde. Para o Km 30 se deslocam três e a sede absorve cinco 

pessoas. Para outros municípios do Sudeste, há duas pessoas se dirigindo para cada: Rondon do 

Pará (Km 95 da BR-222 e sede); Goianésia (localidade de Arraia e sede); Ourilândia (sede). Com 

uma pessoa para cada, temos: Eldorado do Carajás, Tucuruí, Floresta do Araguaia e São Geraldo do 

Araguaia. 

No que se refere a outras regiões do Pará, o Nordeste do estado se configura como segunda 

região de maior atração, com três pessoas se distribuindo por Ipixuna do Pará, na localidade de 

Cabeludo, na Belém-Brasília, no Km 29 de Tomé-Açú e em Castanhal. Por fim, aparece a Região 

Sudoeste, atraindo um migrante para Itaituba, na localidade de Pato Sino e outro para Pacajá. 
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Quando avaliamos o Centro Sul, dois estados aparecem. Minas Gerais com três pessoas (nos 

Municípios de Nanuque, Jacinto e Congonhas dos Campos) e uma em São Paulo (capital). O 

Tocantins é estado de atração para três trabalhadores: (Arapoema, Bernardo Sayão e Araguaçú, na 

beira do Rio Formoso). Temos um que se deslocou para Ida Verde, na Guiana Francesa28.  

No Maranhão permanecem 20% de nossos entrevistados. Apesar deste estado permanecer 

perdendo população a cada etapa migratória, uma questão é importante. A região central que, na 1ª 

migração era maioria no estado, decai na 3ª, e o Oeste do Maranhão é que consegue aglutinar 45% 

do total de pessoas. Todas as Mesorregiões sofrem quedas em seus números, no entanto, ainda nesta 

etapa, a Região Oeste supera a Central. 

Para ilustrar este movimento no Maranhão, geralmente nossos entrevistados se referiam 

como os “centros”, localizados em grande parte na Região Oeste ou Central, tendo nomes como 

“Centro do Garapa”, “Centro do Escolado Nunes Rodrigues”, “Centro das Negas”, “Centro do 

Abraão”, “Centro do Leonso”, “Centro do João de Pedro”, etc. Estes “centros” são formados por 

pioneiros que dão o nome ao lugar como podemos observar na seguinte análise: 

A dinâmica da frente de expansão não se situa num único mecanismo de 
deslocamento demográfico. Tradicionalmente, a frente de expansão se movia e 
excepcionalmente ainda se move, em raros lugares, em conseqüência de 
características próprias da agricultura de roça. Trata-se de um deslocamento lento 
regulado pela prática da combinação de períodos de cultivo e períodos de pousio 
da terra. Depois de um número variável de anos de cultivo do terreno, os 
agricultores se deslocam para um novo terreno. Onde essa prática é mais típica, 
como o Maranhão, o deslocamento se dá no interior de um território de referência, 
ao redor de um centro, de um povoado. Quando a roça fica distante do Centro, a 
tendência é a criação de um novo Centro, ao redor do qual os lavradores abrem 
suas roças segundo critérios de precedência e antiguidade dos moradores e 
segundo concepções de direito muito elaboradas, isto é, quem tem direito de abrir 
a roça onde, por exemplo. Desse modo, a fronteira se expande em direção à mata, 
incorporando-a à pequena agricultura familiar (MARTINS, 1997:175) 

                                                 
28 Os deslocamentos para os países da Amazônia setentrional são todos com motivação garimpeira. Quando estávamos 
aplicando o questionário com o assentado que foi para Guiana Francesa atrás de garimpo registramos a seguinte fala: “ - 
Nunca fui gente. Quando era pequeno me chamavam assim: - hei! Neguinho. Agora me chamam: hei! Nego velho.” O 
período que era garimpeiro, justamente na sua fase adulta (quando se conquistaria o direito de se chamar “gente” 
através da possibilidade da dignidade) é como se não fosse “gente”, “humano”. O garimpo aparece neste caso como 
uma negação da condição de humano. 
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Percebe-se que não existem mais pessoas vindo de outros estados da Região Nordeste do 

Brasil. Esses indivíduos estão espalhados no Maranhão e no Pará. 

3.1.2.4 Os tempos migratórios 
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Acima temos um gráfico representando a cronologia desses processos. O nascimento das 

pessoas estudadas se concentram nos anos que vão de 1950 a 1969 (56,35%). Em seguida, na 

primeira migração, o intervalo de ano que vai de 1970 a 1989 (58,1%) supera o intervalo 1950-69 

que era predominante na origem desses trabalhadores. Paralelamente, vai sumindo o intervalo mais 

antigo. Temos, portanto, a maioria das migrações ocorrendo nas décadas de 70 e 80. 

No entanto, o período anterior é importante de se analisar. Os que se localizam no período 

de 1950 ainda estão iniciando sua trajetória espacial. No Pará e no Maranhão grandes domínios 

florestais (floresta de terra firme e mata de cocais respectivamente) prevaleciam. A prática do 

extrativismo vegetal e mineral se constituía como principal fonte econômica organizada pelas 

oligarquias através do aforamento. O principal meio de transporte eram os rios da região e as terras 

eram consideradas “livres”, sem limites institucionalmente definidos (MUCHAGATA, 2004). 

Enquadram-se nesta perspectiva 16,51% e 15,54% dos entrevistados, respectivamente na segunda e 

terceira migrações. 

Gráfico 4 Os tempos migratórios 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2005. 
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A década de 70 é marcada por uma política de distribuição de terras, que proporcionou um 

assustador crescimento populacional, em função da migração inter-regional. A maior parcela deste 

conjunto de migrantes, vinha em busca de terras disponibilizadas pela União para fins de Reforma 

Agrária (na prática tratava-se da efetivação da política de colonização), ou migravam em busca de 

oportunidades nas frentes de trabalho (aberturas de estradas, obras de infra-estrutura nas mais 

diversas áreas da construção civil, exploração de madeira, transporte de cargas). Muitas famílias 

que migraram neste momento permaneceram na região, algumas conseguiram se estabelecer em 

pequenos lotes rurais; outras foram obrigadas a abandonar as terras e dedicaram-se a outras 

atividades; outras, ocupando terras cada vez mais distantes, ou migrando internamente em busca de 

novas frentes de trabalho (SOUZA, 2002). É nesta década que aparece a maior parte das pessoas 

inseridas, durante a 2ª e a 3ª migrações, com 68,8%. 

Na década de 80, se efetivam os grandes projetos de mineração e de infra-estrutura. A 

ocupação pela pecuária intensifica-se. Observa-se também o fechamento de vários garimpos pela 

monopolização e tecnificação da exploração mineral. A concentração fundiária aumenta na mesma 

proporção dos conflitos pela posse da terra. Os trabalhadores elaboram melhor seu poder de 

organização através dos sindicatos e as primeiras mobilizações para formação do MST na região 

(SOUZA, 2002).   

Para termos um panorama geral da dinâmica da população na região, o quadro abaixo dá 

uma boa ilustração: 
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PARAENSE 
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Taxa de 
crescimento 
do período População 

Taxa de 
crescimento 
do período 

1970 95.333  2.197.072  
1980 311.509 226,5 3.507.312 59,9 
1991 889.455 185,5 5.181.570 47,73 
2001 1.191.393 33,9 6.189.550 19,45 

 

Quadro 4 Crescimento populacional 

Fonte: IBGE. 
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A partir da análise sobre a dimensão temporal da migração, percebemos que os processos de 

deslocamento dessas pessoas se iniciaram muito cedo, antes mesmo de completarem 20 anos. Na 

segunda migração, o intervalo que vai de 1970-89 pula de um pouco mais de 58% para 68%, um 

acréscimo de 10%. O período de 1930 a 1949 some, confirmando ainda mais o caráter prematuro de 

deslocamento, ora exigidos pelo próprio deslocamento dos pais, ora saindo do seio familiar, mesmo 

que ainda muito novos. Percebe-se, ainda, que há quase uma equivalência entre os períodos de 

1950-69 e 1990-2004 (16,51% e 14,69% respectivamente). Partimos do pressuposto de que no 

período de 1990, quem chega não se estabelece necessariamente no Assentamento Palmares II e 

sim, no seu entorno, em Parauapebas, Curionópolis, Eldorado dos Carajás, São Félix do Xingu, 

Redenção, Rondon do Pará, Marabá.  

Em seguida, na terceira migração, há manutenção nos períodos do processo de migração. 

Mantém-se quase que os mesmos intervalos da 2ª para 3ª migração. 

3.1.2.5 Os motivos da migração 

No primeiro motivo da migração temos um gráfico interessante.  
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Para construir tal gráfico levamos em consideração os motivos que levaram os indivíduos a 

fazer tais deslocamentos. Elencamos, a partir da resposta dos nossos inquiridos, cerca de 10 (dez) 

Gráfico 5 Os motivos da migração 
Fonte: Pesquisa de Campo 2005 
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motivos para o deslocamento. São eles: Trabalho, Terra, Ouro-Garimpo, Família, Doença – Saúde, 

Melhoria29, Problemas Pessoais, Estudo, Documentos e Serviço Militar. 

Na primeira migração, o trabalho aparece como principal motivador para os deslocamentos 

(38,18%), seguido pela necessidade de terra (20,9%). Esses dois motivos geralmente podem ser 

associados na motivação para a migração. Eles juntos somam 59,08% se tornando o principal 

motivador.  Questões familiares e elementos envolvendo melhorias aparecem com números iguais 

(12,72%). Os que migraram objetivando algum tipo de extrativismo mineral chegam a 8,18%. Já os 

que se deslocaram empurrados por algum tipo de problema pessoal (geralmente problemas de 

conflitos entre vizinhos ou questões ligadas a crédito agrícola) chegam a 2,72%. Os que quiseram 

estudar e os que não sabiam o motivo da migração empatam em 1,84%. Apenas 0,9% migraram por 

questões de doença e/ou saúde.    

Dos oriundos do Maranhão e que se deslocaram para a Microrregião do Alto do Mearim e 

Grajaú na região Central do estado, 40% tinham como motivo para migrar questões familiares (o 

que confirma a densa rede de parentesco que envolve a migração). Apenas 30% alegaram terra e 

20% alegaram trabalho. Dos que foram para a Microrregião do Médio Mearim, ainda nesta região 

Central, 50% buscavam algum tipo de melhoria. No entanto, no agrupamento geral das pessoas do 

Centro do Maranhão, 21 (40,4%) que se encontravam neste período, sete migraram por terra, cinco 

objetivando melhorias, cinco querendo trabalho e apenas quatro por questões que envolvem a 

família. Isto demonstra que existem interesses específicos se levarmos em consideração as 

Microrregiões dos estados.  

Entre os que se deslocaram para o Oeste do Estado do Maranhão, na Microrregião de 

Pindaré, e que correspondem a 65% de todos os migrantes entrevistados desta região, encontramos 

                                                 
29 Entendemos “Melhoria” como uma “(...) série de fatores importantes para o desempenho social e econômico que vão 
desde a apropriação, localização, tamanho e qualidade da terra, até a rede social com a qual o grupo familiar se articula. 
Melhoria seria quase um ideal a ser perseguido e, conseqüentemente a busca de melhoria é um direito a ser exercido em 
qualquer circunstância.” (Magalhães, 2002: p. 284). 
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equilíbrio referente aos motivos do ato de migrar. 27,3% disseram que se deslocaram por questões 

de terra, 27,3% por questões de família e 27,3% por questões de trabalho. 18,1% alegaram busca de 

melhorias. No agrupamento a partir da Mesorregião Oeste, temos 17 pessoas ao todo nesta região.  

Na primeira migração, para o Estado do Pará, a totalidade das pessoas tem como  destino a 

Região Sudeste (35 pessoas), sendo que 15 buscavam trabalho, quatro migraram por questões de 

terra, nove à procura de garimpos, uma por questões familiares, três almejando melhorias, duas por 

problemas pessoais e uma querendo estudar.  Para a Microrregião de Parauapebas, 42% vieram em 

busca de garimpos, 31% atrás de outros trabalhos e 16% buscando terras. Apenas 5,5% por motivos 

familiares e outros 5,5% por em busca de estudo. 

Quando se expõe o motivo trabalho, geralmente o mesmo está associado ao mundo rural, em 

atividades ligadas à agricultura. Seja como agregados, seja na empreita com a derrubada de matas 

para novos pastos ou mesmo o trabalho como peões de fazenda (a questão do trabalho será 

analisada no item 5.2). 

3.1.3 Da 4ª a 6ª migração e sua composição 

 
4ª migração 5ª migração 6ª migração Localidades 
Mesorregião 
do MA e PA 
N. Absoluto 

Estado e 
região 
% 

Mesorregião 
do MA e PA 
N. Absoluto 

Estado e 
região 
% 

Mesorregião 
do MA e PA 
N. Absoluto 

Estado e 
região 
% 

Sudeste 91,93 92,5 88,57 
Nordeste 1,62  - 2,85 
Sudoeste 6,45 2,5 5,71 
Marajó  -  -  - 
RMBelém  -  - 2,85 

Pará  

BAmazonas  - 

75,6 

5 

71,43 

 - 

77,78 

Centro  - 9,09 50 
Oeste 72,73 63,64 50 
Sul  -  -  - 
Norte  - 18,18  - 

Maranhão  

Leste 27,27 

13,41 

9,09 

19,65 

 - 

8,89 

Outros Estados do Nordeste   -  -  -  -  -   
Centro Sul  - 7,33  - 5,35  - 8,89 
Tocantins  - 1,21  - 3,57  - 2,22 
Não Sabe  - -   -  -  -   
Outros Estados do Norte  - 2,45  -  -  -   
Outros Países  - -   -  -  - 2,22 
Nº absoluto e % válido  82  74,5 56  50,9% 45  40,9% 

 

Quadro 5 Relação entre localidades de origem e número de migrações 

Fonte: Pesquisa de Campo 2005 
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3.1.3.1 4ª migração 

Na quarta migração, com 74,5% de nossos entrevistados fazendo este movimento (82 

indivíduos), o Pará atrai 75,6% do contingente, o que significa 62 pessoas. Uma queda de 10 

pessoas em relação à 3ª migração. Esta queda está relacionada a migrações de retorno e 

temporárias, seja por questões familiares ou questões ligadas à saúde. A Região Sudeste do Pará 

concentra 91,93% dos migrantes. O Sudoeste sofre um acréscimo. Sobe para 6,45% o percentual de 

pessoas que se deslocam naquela direção. 

Fazendo uma avaliação específica de distribuição do fluxo para o Sudeste do Pará, 

Parauapebas mantém o mesmo número da 3ª migração com 35 pessoas no total. Na quarta migração 

26 pessoas deixam de se deslocar compondo as fileiras da Palmares II. Temos uma pessoa com 

destino ao CEDERE I e Núcleo Urbano de Carajás. Sete vão para a sede do município. O fato de se 

deslocar para a sede não significa sempre que o motivo seja alguma atividade urbana. Cidades sob 

influência de atividade mineral ou agrícola podem servir de apoio para a arregimentação de mão de 

obra, o que ocorre com freqüência na Amazônia.  

O Município de Curionópolis continua sendo a segunda maior área de destino no Sudeste 

paraense, com oito pessoas nesta etapa da migração. A maioria (três) foi para o Km 30. Duas vão 

para o Sereno e outras duas para Serra Pelada. Uma vai para o Garimpo da Cutia. Como terceira 

maior força de atração do fluxo para o Sudeste, aparece Rondon do Pará, atraindo três pessoas para 

sua sede. Rio Maria atrai duas pessoas. Xinguara atrai também dois dos entrevistados – um para a 

sede e outro para Araguatins. Um indivíduo teve como destino uma localidade conhecida como 

Lambari e outro a sede. Os outros municípios do Sudeste aparecem com uma incidência: Tailândia 

(Gleba 03 Lote 03); Ourilândia (Pista do Batéia); Redenção (sede); Goianésia (sede); Marabá 

(sede); Paragominas (sede); São Domingos do Araguaia (sede); Brejo Grande do Araguaia (sede). 
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Na porção Sudoeste, Itaituba é a terceira maior área de atração do Estado do Pará. Neste 

município, o principal motivo de atração é o garimpo: os garimpos de Cuiú-Cuiú, São Domingos e 

Ouro Mil recebem uma pessoa cada. Um entrevistado se desloca para a sede.  

O Centro Sul quase dobra seu percentual (4% para 7,33%) da quarta para quinta migração. 

Os estados que aparecem são: Goiás (Anápolis); Mato Grosso (Vila Rica); Minas Gerais (duas – 

Belo Horizonte e Palmópolis), Paraná (Catanduba) e São Paulo (Pirassununga). O Tocantins 

registra uma diminuição de pouco mais da metade (3% para 1,21%), com apenas um indivíduo se 

deslocando para o Selo do Moacir em Augustinópolis. Temos o deslocamento de pessoas para 

outros estados do Norte do país. Um vai até a capital do Amazonas e outra vai até o Amapá 

trabalhar no Projeto Jarí. 

Um elemento novo que podemos destacar é o aparecimento de pessoas de outros estados do 

Norte do país, registrando um percentual de 2,45%. 
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O gráfico acima se refere aos indivíduos que migram ou migraram para o Maranhão. Na 

quarta migração temos o desaparecimento de outras mesorregiões, ficando apenas o Oeste com 

72,73% e o Leste com 27,27%, confirmando a tendência Leste – Oeste da fronteira agrícola 

maranhense. 

Gráfico 6 Relação entre quantidade de migrações e mesorregião do Maranhão 
Fonte: Pesquisa de Campo 2005 
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3.1.3.2 5ª migração 

Na quinta migração, com um pouco mais da metade (50,9%) de nossos entrevistados ainda 

em processo migratório, temos um pequeno freio no incremento populacional no Estado do Pará. 

Seu percentual cai para 71,43%. Nota-se, entretanto, que a população se dirigindo ao Sudeste 

continua em escala ascendente (92,5%). Isto se deve a um deslocamento intra-estado cada vez 

maior, pois percebemos a diminuição de outras Mesorregiões, como a Sudoeste.  

Em Parauapebas temos um número absoluto de 19 pessoas chegando. Nesta etapa 10 

pessoas deixam de migrar, chegando à Palmares II. Para o CEDERE II duas se deslocam. Uma 

pessoa vai para o CEDERE I, outra para a Colônia Jader Barbalho e uma acampa no que é hoje o 

P.A. Onalício Barros (MST). Quatro se dirigem à sede. Em Curionópolis, quatro vão para Serra 

Pelada, três para o Km 30 e duas para a sede. Ourilândia e Santarém registram o terceiro maior 

poder de atração com duas pessoas. O restante dos municípios que atraem pelo menos um dos 

entrevistados são: Tucumã; Jacundá; Redenção; Goianésia; Rondon e Xinguara. 

No Pará o número absoluto diminui e o Maranhão volta a aumentar (19,65%). O que 

contribui para isto é à volta de deslocamentos em direção a região central do estado (9,09%) e 

fluxos internos indo para a Região Norte, mais especificamente ao aglomerado urbano de São Luís. 

Já o Centro-Sul involui para 5,35% tendo incidência os Estados de Minas Gerais (Jacinto), Mato 

Grosso (Peixoto de Azevedo) e Rio de Janeiro (sede). O Tocantins cresce para 3,57% com um se 

deslocando para Araguaçú e outro Araguatins. 

3.1.3.3 6ª migração 

Na sexta migração a maioria dos entrevistados já se encontra fixa (65 pessoas). Os que 

continuam seu processo de deslocamento correspondem a 40,9%. Nesta etapa, 77,78% estão no 

Pará. O Sudeste atrai a maioria absoluta de 88,57%. O Sudoeste, 5,71% e o Nordeste e a Região 

Metropolitana de Belém empatados, atraem 2,85% cada. 
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Na região Sudeste, Parauapebas recebe 16 indivíduos. Nove chegam a Palmares II.  Temos 

apenas um indivíduo chegando nas seguintes localidades: Assentamento Rio Branco, Km 66, 

CEDERE I e CEDERE II. A sede recebe três pessoas. Para Curionópolis, nove indivíduos chegam. 

A maioria (cinco) vai até o Trevo no Km 30. Os demais se deslocam para a sede (três pessoas) e 

para o Sereno (uma pessoa). Redenção aparece em terceiro com dois imigrantes. Um se desloca até 

o Garimpo da Maria Bonita e outra para a sede do município. Com uma pessoa no Sudeste do Pará 

aparecem: Belém, Eldorado do Carajás, Redenção, Brejo Grande, Rio Maria, Xinguara e Ligação. 

Em Itaituba chegam dois. Um para a localidade de Machado e outra na sede. 

No processo de inversão, na sexta migração, de pessoas que agora na maioria se encontram 

fixas, o Estado do Maranhão permanece com apenas oito indivíduos. Metade na porção Oeste e a 

outra metade na porção Centro. 

Com 8,89% o Centro Sul se distribui da seguinte maneira: Mato Grosso, São Paulo, Rio 

Grande do Sul e Paraná com uma pessoa em cada e o Tocantins (localidade de Fátima em Porto 

Nacional) com o mesmo número. 

3.1.3.4 Os tempos migratórios 
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 O período mais antigo mantém progressiva diminuição. Os indivíduos que fizeram sua 

quarta migração entre 1950 e 1969 correspondem a 7,32% (seis pessoas). Os que fizeram a quinta 

neste mesmo período caem para 5,35% (quatro pessoas) e os que fizeram a sexta migração sofrem 

Gráfico 7 Os tempos migratórios da 4ª a 6ª migração 
Fonte: Pesquisa de campo 2005 
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redução maior, para 4,45% (duas pessoas). Gradativamente percebemos, a partir da análise da 

migração, o desaparecimento de pessoas ainda envolvidas na dinâmica do extrativismo vegetal. 

 No período intermediário há um aumento da quarta para a subseqüente. De um pouco mais 

de 50% para 62,5%. No entanto quando colocamos em números absolutos verificamos que há uma 

queda (42 pessoas para 34). Esta distorção pode ser explicada na medida que observamos o total de 

pessoas na quarta migração: 82. Quando passamos para a quinta migração esse número (absoluto) 

cai para 56 pessoas. Na migração seguinte registra-se um retorno equivalendo-se à quarta migração 

(53,33%). 

 A grande maioria de nossos entrevistados se desloca no intervalo entre as décadas  de 70 e 

80. O processo de colonização intensifica-se. Começam a fazer deslocamentos objetivando terra e 

esta começa se tornar também monopólio sob tutela dos grandes fazendeiros. Paralelamente a isso, 

consolida-se a urbanização e aumenta o número de cidades e municípios na região. No ano de 1988, 

formam-se os municípios de Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande do Araguaia, Curionópolis, 

Dom Eliseu, Ourilândia, Parauapebas, Santa Maria das Barreiras, São Geraldo do Araguaia e 

Tucumã (HOMMA, 2000).    

 No sentido inverso, o período mais recente tem na quarta migração 41,45%, o que significa 

um número absoluto de 34 pessoas. Depois a porcentagem cai para 32,15% (17 pessoas). Em 

seguida volta a subir, registrando na sexta 42,22% (19 pessoas). 
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3.1.3.5 Os motivos da migração 
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 Da quarta para a sexta migração, o motivo trabalho ainda permanece sendo o principal fator 

do processo migratório. Permanece, durante estas três etapas, com os mesmos números com 

pequenas oscilações, mas mantendo um mesmo padrão (de 40% a 42%). No Maranhão esta 

aspiração é maior do que qualquer outra.  

 No que se refere ao motivo terra, percebemos que da quarta para quinta migração registra-se 

uma queda neste motivo (34,2% para 23,1%). Subindo novamente na sexta para 29%. No entanto, 

na quarta migração o motivo terra é mais presente do que o motivo trabalho, no Pará. Nesta etapa, 

cerca de 28 pessoas migraram para a Região Sudeste do estado objetivando terra, contra 19 que 

queriam algum tipo de trabalho. Na quinta migração este número cai para 12 pessoas no Sudeste e 

uma no Sudoeste paraense. Na sexta migração este número sofre uma pequena queda de 12 para 11 

pessoas, permanece no Sudoeste e aparece uma para o Oeste do Maranhão objetivando terra. 

Percebe-se que o elemento motivador de deslocamento interregional, quando o destino é o Pará é, 

principalmente, a terra. Essas pessoas quando chegam na região do Sudeste paraense e não 

conseguem terra, seja pelo tamanho da família ou pela expropriação, transferem o elemento 

motivador para o trabalho, seja nas cidades, através do aumento do baixo terciário (HÉBETTE, J. & 

ACEVEDO, R. 2004) ou nas fazendas através de empreitadas.  

Gráfico 8 Motivos da migração 
Fonte: Pesquisa de campo 2005 
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Ao avaliarmos o motivo garimpo, na quarta migração, sete pessoas se deslocaram para a 

Região Sudeste do Pará com este intuito, e os garimpos de Cumarú-Redenção-Tucumã se destacam, 

juntamente com Serra Pelada. Mas o que chama atenção é a Região do Sudoeste paraense. Da 

totalidade de pessoas que se deslocaram nesta etapa para lá, todas estavam atrás de algum tipo de 

garimpo geralmente na região de Itaituba, com destaque para a mineração de ouro. Na quinta 

migração o número de pessoas que se deslocam para o Sudoeste paraense para fazer extrativismo 

mineral é apenas uma. Também apenas uma se desloca para o Centro Sul. Já para o Sudeste do 

Pará, se dirigem quatro. Na sexta migração, o número para o Sudeste e Sudoeste do Pará permanece 

inalterado. Destaca-se uma migração para a Guiana Francesa. 

 A família aparece como quarta força causadora de deslocamentos em nossa amostra. Na 

migração “4”, duas pessoas no Sudeste do Pará empreenderam algum tipo de deslocamento por este 

motivo. No Oeste do Maranhão, o mesmo número. Para o Leste uma pessoa se deslocou em busca 

de seus parentes. Na quinta migração, a família continua sendo uma das principais forças 

motivadoras das migrações. Nos que se deslocam para o Sudeste paraense, equipara-se ao garimpo. 

No Maranhão, tem o mesmo poder de motivos como terra e ouro. Na sexta migração, questões 

familiares como motivadoras só aparecem no Estado do Maranhão: duas pessoas foram para região 

central e uma em direção ao Oeste. 

 Depois da família, a busca por melhorias se configura como a principal força. Na quarta 

migração duas pessoas aspiram melhorias, uma que vai em direção ao Sudeste do Pará e outra que 

vai em direção ao Oeste do Maranhão.    
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3.1.4 Da 7ª a 9ª migração e sua composição 
 

 

7ª migração 8ª migração 9ª migração Localidades 
Mesorregião 
do MA e PA 
N. Absoluto 

Estado e 
região 
% 

Mesorregião 
do MA e PA 
N. Absoluto 

Estado e 
região 
% 

Mesorregião 
do MA e PA 
N. Absoluto 

Estado e 
região 
% 

Sudeste 93,1 75 78,94 
Nordeste 3,45  -  -  
Sudoeste 3,45 2,76  - 
Marajó  -  -  - 
RMBelém  -  -  - 

Pará  

BAmazonas  - 

80,55 

1,38 

87,5 

21,06 

84,22 

Centro  -  -  - 
Oeste 100  - 100 
Sul  -  -  - 
Norte  -  -  - 

Maranhão  

Leste  - 

13,89 

 - 

-  

 - 

10,52 

Outros Estados do Nordeste   - -   -  -  - -  
Centro Sul  - -  -  -  - 5,26 
Tocantins  - 2,78  -  -  - -  
Não Sabe  - -   -  -  - -  
Outros Estados do Norte  - -   - 8,33  - -  
Outros Países  - 2,78  - 4,16  - -  
Nº absoluto e % válida  36 32,7 24  21,8% 19 17,3 

 

3.1.4.1 7ª migração 

 Nesta etapa, 36 (trinta e seis pessoas) permanecem em movimento. Algumas migrando, 

outras em mobilidade. Este total corresponde a 32,7% de nossa amostra. No Pará se encontram 29 

pessoas. Dessas, 27 na Região Sudeste do Pará, o que corresponde a 93,1%. Uma pessoa vai para o 

Sudoeste e outra para o Nordeste do Pará. Trocando em miúdos, o quadro no Pará se desenha da 

seguinte forma: das 17 pessoas em Parauapebas, 12 se fixam no assentamento, duas se deslocam até 

a sede e temos um indivíduo no garimpo da Cruz, um no Núcleo de Carajás e, por fim, um no 

CEDERE III. Curionópolis apresenta dois imigrantes: um no Garimpo da Cutia e outro no Km 30. 

Com um imigrante apenas temos os seguintes municípios: São Félix do Xingu (Fazenda Samaúma); 

Eldorado do Carajás (CIBE); Redenção (Carrapato); Itaituba (Nova Mineração); Goianésia 

(Jutuba); Marabá (sede); Tucumã (sede); Ourilâdia (sede) e Bragança (sede). 

 No Maranhão temos cinco pessoas ao todo. Todos no Oeste perfazendo 13,89%. Um 

indivíduo foi em direção ao Tocantins, para o Gurupí. Outro foi para Straussner, no Paraguai. 

Quadro 6 Relação entre localidades de origem e número de migrações 

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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3.1.4.2 8ª migração 

 Na oitava migração temos um total de 24 (vinte e quatro) pessoas se deslocando. 

Correspondem a 21,8%. Nesta fase de estudo não aparecem mais deslocamentos para o Estado do 

Maranhão. 

 Já no Estado do Pará, temos um número absoluto de 20 (vinte) pessoas. A grande maioria 

continua indo para a Região Sudeste do estado (17 pessoas). Em Parauapebas cinco se fixam na 

Palmares, uma no CEDERE II e uma na sede. Em Curionópolis, um se desloca para Serra Pelada, 

dois para o Km 30 e três vão até a sede. Atraindo uma pessoa temos: Rio Maria, Goianésia, São 

Domingos do Araguaia. Em seguida temos o Sudoeste paraense, com duas pessoas se deslocando 

(para Itaituba, no Tauí, e Altamira, em Porto Vitória) e um indivíduo rumando para o Baixo 

Amazonas, mais exatamente para Monte Dourado. 

 Fato novo é o aparecimento novamente de outros estados do Norte do país a partir desta 

migração. Seus números (8,33%) são pouco significativos, é verdade, mas têm valor de análise. São 

Estados como Rondônia, em Rolim de Moura, com indivíduos se deslocando do Centro Sul com 

destino a estas unidades por processos de colonização. Destaca-se, ainda, uma migração 

internacional para Letten, na Guiana.  

3.1.4.3 9ªmigração 

 Com um total de 19 pessoas cumprindo esta etapa do processo migratório, já temos um 

quadro de retorno de fluxos migratórios ao Maranhão e ao Centro-Sul. Na porção oeste do 

Maranhão dois indivíduos se fixam temporariamente. Para o Centro-Sul um indivíduo apenas se 

desloca. 

 Para o Estado do Pará temos um fluxo de 16 pessoas. Dessas 15 são para a Região Sudeste. 

Parauapebas fica com 11 imigrantes. Cinco chegam a Palmares, o mesmo acontece com a sede e 

apenas um se desloca para o Garimpo da Cruz. Curionópolis atrai duas pessoas (Km 30 e Sede). Há 
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incidência de uma pessoa em Ourilândia e Xinguara. É a mesma quantidade que continua se 

deslocando pelo Baixo Amazonas em Frechal, no  Município de Monte Dourado e também para o 

Paraná, em Catanduba. 

3.1.4.4 Os tempos migratórios 
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 Quando estudamos o tempo dessas migrações formulamos o gráfico 9. Podemos observar a 

escala crescente referente ao período da década de 1990. Não é para menos, pois quanto mais se 

aproxima da última migração este intervalo tende a seguir a mesma lógica. Importante fazer 

observações sobre esta escala evolutiva. Na sétima migração, temos neste intervalo (de 1990 a 

1994) 19 pessoas (lembrando que o total é de 36 pessoas). Na oitava migração temos 13 (treze) 

pessoas neste intervalo de tempo (com total de 24 pessoas). Na nona, observamos 13 (treze) pessoas 

também, no entanto, com um total de 19 ao todo. Apesar de não haver aumento consecutivo nos 

números, observamos este fato acontecendo por conta do total de cada migração. 

 No intervalo de tempo que vai de 1970 a 1989, observamos uma escala decrescente. Na 

sétima migração temos um pouco mais de 40% de nossos indivíduos. O que significa 15 pessoas. 

Na oitava migração o intervalo cai para 37,5% (nove pessoas) e na nona baixa mais ainda: 31,58% 

(seis pessoas). 

Gráfico 9 Os tempos migratórios da 7ª a 9ª migração 
Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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 No primeiro intervalo (1950 a 1969) encontramos sua presença na 7ª e na 8ª migração. Com 

5,55% e 4,17% respectivamente, este intervalo inclui duas pessoas na sétima migração e na oitava 

se reduz a uma pessoa. 

3.1.4.5 Os motivos da migração 
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 Na sétima migração o motivo terra é o elemento que gerou o maior número de 

deslocamentos (41,66%). Dessas 15 pessoas que migraram por questões de terra, 14 foram para o 

Sudeste do Pará e uma para o Oeste do Maranhão. 

 Seguidamente temos o trabalho como segundo maior propulsor dos processos migratórios 

(36,11%). Das 13 pessoas migrantes e motivadas pelo trabalho, nove se deslocaram em direção ao 

Sudeste do Pará, duas para o Oeste do Maranhão, uma para o Tocantins e uma para outros países. 

 Em terceiro lugar, aparece o garimpo como protagonista de deslocamentos (13,88%). O 

destino dessa motivação continua sendo o Sudeste do Pará com quatro pessoas e uma pessoa para o 

Sudoeste. 

 Por fim, no quarto e último lugar a busca pela família com 8,35%. Um foi para o Nordeste 

do Pará e dois em direção ao Oeste Maranhense. 

Gráfico 10 Os motivos da migração 
Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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 A partir da oitava migração o trabalho retorna como principal elemento de motivação para a 

migração. Seu percentual aumenta consideravelmente, passando dos 50%. Das 20 pessoas que 

foram nesta etapa para o Sudeste do Pará, nove almejavam trabalho. Para outros estados do Norte, 

duas se deslocaram pretendendo algum tipo de trabalho. A busca essencialmente por terra diminui, 

contabilizando 21,83%. Todos em direção ao Sudeste do Pará, totalizando cinco pessoas. O 

garimpo aumenta para um pouco mais de 17%. Sendo que três foram em direção ao Sudeste e um 

ao Sudoeste do Pará. 

 Um foi para o Sudoeste em busca da família. Outro para o Baixo Amazonas por questões de 

saúde. 

 A partir da nona migração, o trabalho ainda segue sendo o principal motivador dos 

deslocamentos. Com 47,36% das motivações registra uma pequena queda em relação à etapa 

anterior do processo de migração. O Pará recebendo 16 pessoas nesta etapa, sendo que as que 

vieram por questões de trabalho somam sete. A região oeste do Maranhão recebe um indivíduo e o 

Centro Sul, outro, pelo mesmo motivo. 

 As questões ligadas à terra vêm logo em seguida com um percentual de 36,84%. A porção 

Sudeste do Pará recebe seis indivíduos em busca de terra nesta migração. A Oeste maranhense, um. 

 O extrativismo mineral aparece com 15,8%. Todos em direção ao Pará sendo que dois para o 

Sudeste e uma pessoa para o Baixo Amazonas.  

3.1.5 Da 10ª a 12ª migração e sua composição 

 
10ª migração 11ª migração 12ª migração Localidades 
Mesorregião 
do MA e PA 
N. Absoluto 

Estado e 
região 
% 

Mesorregião 
do MA e PA 
N. Absoluto 

Estado e 
região 
% 

Mesorregião 
do MA e PA 
N. Absoluto 

Estado e 
região 
% 

Sudeste 100 100 100
Nordeste   
Sudoeste   
Marajó   
RMBelém   

Pará  

BAmazonas   

86,66 71,44 100 

Centro 100 
Oeste   100
Sul   

Maranhão  

Norte   

6,67 14,28   

Quadro 7 Relação entre localidades e número de migrações 
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 Leste    
Outros Estados do Nordeste              
Centro Sul   6,67   14,28     
Tocantins             
Não Sabe             
Outros Estados do Norte             
Outros Países             
Nº absoluto e % válida  15  13,6 7  6,4 3  2,7% 

 

3.1.5.1 10ª migração 

 Nesta etapa do processo migratório se encontra 13,6% do total de nossa amostra, o que 

corresponde a 15 pessoas fazendo dez deslocamentos ao todo. Desses, 13 se encontram no Sudeste 

do Pará, o que percentualmente significa quase 90% das pessoas na região. Fazendo a distribuição 

temos a totalidade de pessoas que se deslocaram para Parauapebas em Assentamentos (oito na 

Palmares e uma na Rio Branco). Em Curionópolis, duas pessoas estão no Km 30 e uma no Km 16. 

Apenas uma preferiu se deslocar até Ourilândia. Não temos nenhum indivíduo em outras regiões do 

Pará. Uma pessoa se encontra no Centro do Maranhão e outra no Centro Sul, em Mato Grosso, no 

Município de Peixoto de Azevedo. 

3.1.5.2 11ª Migração 

 Nesta migração se enquadram apenas 6,4% dos nossos entrevistados. Com sete pessoas no 

total, temos cinco se dirigindo para o Sudeste do Pará, quatro para a Palmares e um para o Km 30 

em Curionópolis.  Um indivíduo migrando intra-regionalmente no Maranhão e outro no Centro Sul 

para Catanduba no Paraná. 

3.1.5.3 12ª migração 

 Nesta fase, temos três pessoas se deslocando, todas para o Sudeste do Pará. Uma para a sede 

de Parauapebas, uma para P. A. Palmares e outra para Breu Branco. O que corresponde a 2,7% de 

nossa amostra. 

3.1.5.4 Os tempos migratórios 

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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Na décima migração identificamos os que se encontram no último intervalo de tempo, cerca 

de doze indivíduos, metade se fixaram no acampamento e a outra metade se encontram em outras 

áreas do Sudeste do Pará. No intervalo de 1970 a 1989, temos apenas três pessoas que percorrerão 

pelo menos mais dois deslocamentos. 

Na décima primeira migração, temos a faixa de tempo mais recente diminuindo um pouco 

mais da metade, com cerca de cinco indivíduos percorrendo este caminho. No outro intervalo 

percebemos a diminuição para dois indivíduos. 

Na décima segunda migração temos o quadro perto da equiparação. Com três pessoas no 

total, duas estão no intervalo mais recente e a outra no mais antigo. 

3.1.5.5 Os motivos da migração 
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 7 

Gráfico 11 Os tempos migratórios 
Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 

Gráfico 12 Os motivos da migração 
Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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Percebe-se na 10ª e na 11ª migração o motivo terra como o principal propulsor dos 

deslocamentos. Estes indivíduos chegaram ao final do processo migratório, se fixando pelo menos 

momentaneamente no então acampamento. Na 12ª migração este motivo desaparece nos alertando 

que não existe processo de fixação nesta fase. Os que se deslocaram tiveram como referência para o 

deslocamento o trabalho, o garimpo e a família. Sendo três indivíduos, cada um se deslocou tendo 

um motivo diferente: o trabalho, o garimpo e a família. 

3.1.6 Da 13ª a 14ª migração e sua composição 

 
13ª migração 14ª migraçãoLocalidades 
Mesorregião do 
MA e PA 
N. Absoluto 

Estado e 
região 
% 

Mesorregião do 
MA e PA 
N. Absoluto 

Estado e 
região 
% 

Sudeste 100 100
Nordeste - -
Sudoeste - -
Marajó - -
RMBelém - -

Pará  

BAmazonas -

75 

-

100 

Centro - -
Oeste 100 -
Sul - -
Norte - -

Maranhão  

Leste -

25 

-

 - 

Outros Estados do Nordeste   - -   -  - 
Centro Sul  - -  -  - 
Tocantins  - -  -  - 
Não Sabe  - -   -  - 
Outros Estados do Norte  - -  -  - 
Outros Países  - -  -  - 
Nº absoluto e % válida  3 2,7% 1  0,9% 

 

3.1.6.1 13ª migração 

 Nesta etapa o total continua sendo de três pessoas. Duas chegam à Palmares II e uma está no 

Oeste do Maranhão.  

3.1.6.2 14ª migração  

 A partir desta migração, do Maranhão até a Palmares II, completamos o total de 110 

pessoas.  

3.1.6.3 Os tempos migratórios 

Quadro 8 Relação entre localidades e número de migrações 

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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 A partir da 13ª migração temos a totalidade de pessoas no último intervalo tempo. 

3.1.6.4 Os motivos da migração 
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 Na décima terceira migração o principal motivo é terra. Com três pessoas fazendo etapa 

migratória, temos duas migrando pela terra e uma por questões familiares. Na última migração 

temos apenas uma pessoa que migrou por questões familiares. 

3.1.7 A relação de parentesco do entrevistado com o dono do lugar 

 Acompanhamos como uma variável importante a relação de parentesco de nossa amostra, do 

conjunto dos questionários, com os donos dos lugares por onde passaram. Este levantamento 

resultou no seguinte gráfico: 

Gráfico 13 Os tempos migratórios 
Fonte: Pesquisa de campo, 2005 

Gráfico 14 Os motivos da migração 
Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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 Nos lugares de origem de nossos entrevistados, temos 98,2% tendo relação de filhos com o 

dono do lugar. Apenas 0,9% apareceram como empregado e alojamento.  

A partir da segunda relação de parentesco a condição de filho entra em níveis decrescentes. 

Percebemos uma queda de 45,4% já na segunda migração. Outras relações despontam. A mais 

importante é as pessoas se tornando chefe de família. Em seguida aparecem com o números 

parecidos outros parentes e outros não parentes. As pessoas que foram morar em alojamentos vêm 

em terceiro e vão subindo ao longo da trajetória das pessoas. Só desaparece quando há fixação das 

pessoas no assentamento. Geralmente são indivíduos que foram trabalhar em grandes obras de 

construção civil, garimpos ou fazendas. Os que viraram cônjuges ficam na quarta colocação até a 

10ª migração, geralmente pessoas do gênero feminino. Os que foram morar com os avós aparecem 

apenas nas primeiras migrações. A presença de empregados é constante até a 8ª migração depois 

some, alertando para uma necessidade de constante busca por autonomia, através da conquista da 

terra.    

 

 

 

 

Gráfico 15 Relação de parentesco do entrevistado com o dono do lugar 
Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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Capítulo 4 

QUEM SÃO? A HISTÓRIA DA FAMÍLIA 

5.1 BANCARROTA BLUES 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Uma fazenda 
Com casarão 
Imensa varanda 
Dá gerimum 
Dá muito mamão 
Pé de jacarandá 
Eu posso vender 
Quanto você dá? 
 
Algum mosquito 
Chapéu de sol 
Bastante água fresca 
Tem surubim 
Tem isca pra anzol 
Mas nem tem que pescar 
Eu posso vender 
Quanto quer pagar? 
 
O que eu tenho 
Eu devo a Deus 
Meu chão, meu céu, meu mar 
Os olhos do meu bem 
E os filhos meus 
Se alguém pensa que vai levar 
Eu posso vender 
Quanto vai pagar? 
 
Os diamantes rolam no chão 
O ouro é poeira 
Muita mulher pra passar sabão 
Papoula pra cheirar 
Eu posso vender 
Quanto vai pagar? 
 
 

Negros quimbundos 
Pra variar 
Diversos açoites 
Doces lundus 
Pra nhonhô sonhar 
À sombra dos oitis 
Eu posso vender 
Que é que você diz? 
 
Sou feliz 
E devo a Deus 
Meu éden tropical 
Orgulho dos meus pais 
E dos filhos meus 
Ninguém me tira nem por mal 
Mas posso vender 
Deixe algum sinal 

(Chico Buarque) 
 
(Letra e música: Chico Buarque) 
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4.1 A FAMÍLIA: COMO ENTENDER?  

Antes de entrarmos na análise sobre a composição da família dos camponeses do 

Assentamento Palmares II, se impõe à necessidade de uma análise teórica sobre a família. Como 

uma instituição importante na reprodução social, a unidade familiar foi objeto de estudo ao longo de 

todo o desenvolvimento das ciências humanas e sociais. No entanto, observa-se a persistência de 

dificuldades em conceituá-la. Primeiro, pelas constantes mudanças por que passou a família nos 

últimos anos com a crescente participação da mulher no sustento e nas decisões da casa. Segundo, 

pela diminuição nas taxas de natalidade das famílias tanto no espaço urbano como no espaço rural. 

Terceiro pelas diferenças de ordem espacial que condiciona a cultura e o tempo que estabelece 

marcos entre as gerações. Quarto, pela incorporação ao que se chama de família, de outras pessoas, 

não só aquelas da relação de parentesco consangüíneo, mas outros indivíduos agregados à família 

por diferentes motivações, o que amplia o conceito, que deriva para o que Meyer Fortes definiu 

como grupo doméstico (FORTES, 1958). 

 Para Leser de Mello (1995) qualquer análise conceitual da família não pode ignorar os 

preconceitos e o autoritarismo e nem lhes dar voz. O primeiro elemento que se deve levar em 

consideração para uma análise coerente é a delimitação do espaço conceitual e abandonar as 

pretensões de universalidade: “(...) não existe essa abstração que é A FAMÍLIA” (LESER DE 

MELLO, 1995: 51). Por isso, para esta autora a compreensão da família não pode ser homogênea:  

Embora, para o senso comum, a representação da família seja sempre 
compreensível, ela não é idêntica. As variações possíveis exigem qualificação, ou 
seja, de que família estamos falando, de que país, de que estrato social, de que 
momento. Os instrumentos de análise devem ser criados a partir da pesquisa. Os 
grandes esquemas conceituais revelam-se falhos quando confrontados com a 
realidade. Não a explicam e, muitas vezes, servem para confundir modelos 
abstratos – que dizem o que deveria ser – com o modo que como se apresentam as 
famílias e como se adaptam para fazer face à realidade. (LESER DE MELLO, 
1995: 51). 
 

 Seguindo a proposta da autora que vai no sentido de qualificar a família que se está 

estudando, pontuamos a nossa definição na seguinte perspectiva: 1) trata-se de uma família 
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historicamente camponesa; 2) é uma família que por várias gerações está migrando em busca da 

possibilidade de continuar sendo camponesa pela instalação em um lote de terra onde estabeleçam 

moradia e trabalho permanentes ; 3) tem, sobretudo, origem na Região Nordeste do Brasil; 4) 

encontram-se em uma situação de fronteira30; e, por fim, 5) fazem parte de um Projeto de 

Assentamento que conta um pouco mais de 10 anos e é um dos primeiros ligados politicamente ao 

MST no Estado do Pará. 

 Buscou-se, a partir daí, definir alguns traços que podiam perpassar todas as características 

levantadas acima. Para Hébette, Alves e Quintela em artigo publicado em 2002, tendo como 

referência clássicos da literatura sobre campesinato (MENDRAS, 1978; CHAYANOV, 1974; 

WOLF, 1976; DUBY, 1977; SHANIN, 1973-74; TEPICH, 1973), definem que os traços mais 

significativos da família no campo, do ponto de vista sócio-antropológico, são a “comunidade 

familiar e a comunidade de vizinhança”, pois estes estão presentes ativos de diferentes maneiras, em 

praticamente todas as dimensões e todos os níveis de organização rural, desde a estrutura fundiária 

até a cultura, as tradições locais e regionais, bem como na própria ação política deste campesinato.  

 Ao recolhermos as informações referentes à história das famílias, das relações de parentesco 

e de vizinhança em nossa amostra, tivemos alguns cuidados. Interessava fazer o levantamento de 

informações sobre origem e ocupação dos avós para termos a dimensão de pelo menos três 

gerações. Isto nos daria uma contribuição importante, pois teríamos a profundidade necessária para 

confirmar ou negar um atavismo na condição de camponês e em que grau ele está presente na vida 

destas pessoas. Incluímos, portanto, em nosso questionário questões referentes aos avós, tanto 

paternos como maternos. A esse respeito, Fortes (1958) alerta que existem diferentes ciclos de 

desenvolvimento do grupo doméstico:  

Um grupo doméstico composto somente de duas gerações sucessivas está num 
estágio diferente de um outro composto de três gerações, como também está um 

                                                 
30 A esse respeito consultar MARTINS, José de Souza. Fronteira – a degradação do Outro nos confins do humano. 
HUCITEC: São Paulo, 1997. 
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grupo doméstico cuja geração dos filhos é inteiramente composta de pré-
adolescentes, comparado com outro onde alguns ou todos os filhos estão em idade 
de casar. O fator de desenvolvimento é intrínseco à organização doméstica e 
ignorá-lo é causar sérias distorções na interpretação dos fatos descritivos 
(FORTES, 1958:3). 
 

 Era importante percebermos quais as origens espaciais desses avós, seus Estados e regiões 

de origem. E outras questões mais: o tempo de nascimento e morte; as principais ocupações que 

desenvolveram ao longo de suas vidas; se possuíram terra, legalmente em seus nomes, e quais as 

dimensões desta terra. Dentre essas interrogações, a que tivemos problemas em levantar foi a que 

refere ao ano de nascimento e o ano de morte dos avós. Acreditamos que esta lacuna se abriu 

devido aos constantes deslocamentos das famílias. Algumas informações se perdem ao longo deste 

processo, juntamente com a memória que se mostrou debilitada pela constante fragmentação desta 

mesma família.  

4.2 OS AVÓS 
 
 

Avós (%) Estados 
Avô Paterno Avó Paterna Avô Materno Avó Materna 

MA 26,4 26,4 29,1 30 
PI 18,2 17,4 14,5 14,5 
CE 18,2 13,6 19,1 20 
GO 2,7 2,7 4,5 2,7 
MG 3,6 3,6 5,5 7,5 
PE 4,5 4,5 2,7 0,9 
BA 7,3 5,5 5,5 3,6 
SP 0,9 - - - 
RS 0,9 1,8 - - 
PR - - - 0,9 
SC 0,9 - 0,9 0,9 
RN - 0,9 0,9 - 
PB - 0,9 - - 
AL 0,9 0,9 - - 

Itália - 0,9 - - 
Alemanha 0,9 0,9 - - 
Portugal - - - 0,9 
Turquia - - 0,9 - 

Argentina - - 0,9 - 
Não Sabe 14,6 20 15,5 18,1 

Total 100 100 100 100 

 
 
 

Pode-se constatar que o principal Estado de origem desde esta geração era o Maranhão, com 

variações entre 26,4 a 30% de avós nascidos neste Estado. Os números mostram-se menores do que 

Quadro 9 Origem por Estado dos avós 

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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aqueles levantados com seus netos (62%), demonstrando-se uma queda pela metade ao recuarmos 

no tempo. O percentual de entrevistados com avós maranhenses na linhagem paterna é menor 

(26,4%) que o percentual encontrado na linhagem materna (em torno de 30%).  

O segundo Estado com maior incidência quando observamos a dimensão materna são 

emigrantes do Ceará, seguidos pelos do Piauí (14,5%). Já na dimensão paterna há uma inversão. O 

que se destaca é a quantidade dos que tiveram origem no Piauí (18,2%), seguidos pelos do Ceará 

(13,6%). O quarto Estado de origem dos avós paternos é a Bahia com porcentagens de 7,3% o avô e 

5,5% a avó. Entre os avós maternos aparece Minas Gerais como quarto Estado, de origem de 7,5% 

das mulheres e 5,5% nos homens. O quinto Estado com maior número de emigrantes entre os avós 

paternos é Pernambuco (4,5%) e entre os avós maternos é a Bahia (5,5,% dos avôs e 3,5% das 

avós). 

 Entre os avós paternos que empreenderam migrações internacionais, aparecem como lugares 

de origem a Alemanha e a Itália. Para a os avós maternos destacam-se indivíduos vindos de 

Portugal, Turquia e Argentina. Os estrangeiros aparecem em pequena escala, mas dignos de um 

registro qualitativo. Em escala bem maior, com destaque quantitativo, aparece a variável dos que 

Não Sabem, o que confirma os freqüentes lapsos na memória social dos entrevistados. Será que 

pelos constantes deslocamentos e pela conseqüente fragmentação da família tradicional existe um 

esquecimento do grupo familiar e, portanto, da memória social? Será este um indicador de perdas 

ocorridas no processo migratório? Vejamos o que esta passagem nos fala: 

É banal não saber o destino dos muitos irmãos que se dispersaram, ainda nos 
locais de origem, para todos os cantos do Brasil. Filhos que foram ‘dados’no 
processo de migração dos pais e que não tem lembrança de seus parentes; filhos 
que reencontram, por acaso, a mãe e o pai, velhinhos num asilo de indigentes; 
mães que deixaram os filhos nas terras onde moravam e nunca mais souberam 
deles. A impressão que o ouvinte vai elaborando, depois de ouvir tantas histórias 
semelhantes, é a de uma verdadeira diáspora, em que pais e filhos não conhecem 
os seus recíprocos destinos, irmãos e irmãs perdidos há dezenas de anos, dispersos 
em busca da sobrevivência (LESER DE MELLO, 1996: 60). 
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No entanto, quando essas pessoas retomam seu contato com a terra, através do MST, 

observa-se uma gradativa recomposição dos laços familiares, não os mesmos de antes, mas 

reformulados sobre outras bases, como podemos observar no fragmento da entrevista: 

O reencontro com a terra através do MST possibilitou que esse número enorme de 
trabalhadores que migraram para lá estabelecessem contatos com suas famílias, 
então ele reconstruiu os laços familiares, então foram buscar suas mulheres, suas 
esposas, seus filhos, vieram para o assentamento, construíram de novo a relação 
familiar, né? Então se tu veres em qualquer assentamento nosso, principalmente na 
Palmares que é mais antigo tu vê famílias organizadas e se tu fores fazer um 
parâmetro de comportamento social em relação à Serra Pelada, tu não acreditas que 
são ex-garimpeiros porque não são ex-garimpeiros são ex-camponeses que se 
incorporam ao seu caminhar, que o da busca pela terra prometida (“Luís”, 
assentado na Palmares II, entrevista concedida no dia 26 de julho de 2004).  

 

Percebemos que o Não Sabe é bem menos freqüente quando se trata de falar do trabalho 

desses avós. A ocupação de Lavrador é a grande maioria. Tanto entre os avós paternos como entre 

os maternos, os que eram lavradores alcançam pelo menos 85% como destaca o quadro: 

 

Principal Ocupação Avô Paterno Avó Paterna Avô Materno Avó Materna 
Lavrador 86,4 86,4 87,3 84,5 
Dona de Casa 0,9 0,9 - - 
Seringueiro 12,7 - - - 
Peão/vaqueiro - - 0,9 - 
Militar/Guarda/Policial - - 0,9 - 
Camelô/Trabalhador autônomo - - - 0,9 
Quebradeira de Coco - - - 0,9 
Não Sabe - 12,7 10,9 13,7 
Total 100 (%) 100 (%) 100 (%) 100 (%) 

 
 
 Apesar da pouca variação no número de ocupações e com o grande número que representa a 

condição de Lavrador, todas as outras profissões estão, de uma forma ou de outra, ligadas às 

atividades rurais, com exceção de um avô que teve como principal atividade o trabalho autônomo. 

Atividades ligadas ao extrativismo vegetal como Seringueiros e Quebradeiras de Coco aparecem 

com destaque. 

Quadro 10 Principal ocupação dos avós 

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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 Quando tratamos da questão sobre a propriedade legal da terra, os avós que afirmaram aos 

netos não possuí-la enquadram-se na casa dos 50%. O número de avós maternos que não tinham 

terras é maior que os dos paternos. 

 

Terra Própria Avô Paterno Avó Paterna Avô Materno Avó Materna 
Sim 31,8 26,4 27,3 20,9 
Não 50 51,8 53,6 57,3 

Não Sabe 18,2 21,8 19,1 21,8 
Total 100 (%) 100 (%) 100 (%) 100 (%) 

 
 

   A média dos que não sabem é 20%. Os que tinham terra própria variam de 20 a 30%. 

Notável perceber a diferença intra-avós e inter-gênero. De todos os avós, os paternos são os que 

mais freqüentemente possuíam terra. De todos os entrevistados, suas avós possuíam menos 

freqüentemente a terra do que seus avôs.  

 Entre os avós que possuíam legalmente a terra, mais de 80% de nossa amostra afirmou que 

não sabiam a quantidade de terras que seus avós possuíam. Para o restante, os que sabiam, 

identificamos a seguinte variação: 

 
Extensão (ha) Avô Paterno Avó Paterna Avô Materno Avó Materna 
Até 50 12,8 11,5 14 12,6 
De 51 a 100 1,8 - - 2,1 
Mais de 100 1,8 - 2 2,1 
Não Sabe 83,6 88,7 84,4 83,3 
Total 100 (%) 100 (%) 100 (%) 100 (%) 

    

 Entre 11,5 e 12,8% possuía até 50 hectares de terra. Mais do que isto aparece uma pequena 

porcentagem girando em torno de 2%. Estas informações permitem que se levantem novas 

indagações sobre a qualidade das respostas. Qual o significado de possuir ou não possuir terra para 

estes entrevistados? Em que medida não possuir mas estar ligado à terra pelo trabalho assalariado, 

como agregado ou morador de fazendas pode estar sendo um motivador dessa busca histórica por 

uma terra em que possam livremente produzir? 

4.3 OS PAIS 

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 

Quadro 11 Propriedade legal da terra entre os avós 

Quadro 12 Tamanho das terras dos avós 

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 



 

 

1141

 Ao examinarmos a origem por estado dos pais percebemos que o Maranhão permanece 

como Estado que fornece maior número de emigrantes. Este estado é um dos maiores 

concentradores de terra e de renda no território nacional. O seguinte depoimento de uma liderança 

do MST pode contribui para este entendimento: 

Até porque se você for pegar pelo aspecto dessa migração, o Maranhão é o único 
estado, de todos os estados do Brasil, aonde o nível da população do campo é 
maior que o da cidade31 [...] (“Carlos”, assentado da Palmares II, Julho de 2004). 

 
 Quando se trata dos pais o número de emigrantes do Maranhão aumenta em média 20%. 

Este número se sobressai no gênero masculino com 48,2%. O que se choca, provocando uma certa 

curiosidade, com a origem dos avós, pois na linhagem paterna o Maranhão aparece com menores 

números quando comparamos com a origem dos avós maternos. 

 
Estados de Origem Pai Mãe 
MA 48,2 43,6 
PI 17,3 17,4 
CE 11,8 15,5 
GO 3,6 5,5 
MG 5,5 4,5 
PE 3,6 0,9 
BA 6,4 4,5 
RS 1,8 - 
SC - 1,8 
ES 0,9 1,8 
SP - 0,9 
RN - 0,9 
PA - 1,8 
Não Sabe 0,9 0,9 
Total 100 (%) 100 (%) 

 

 O segundo maior estado em saída de sua população no que se refere aos pais é o Piauí com 

cerca de 17%, mantendo uma equivalência entre pais e mães. Em seguida vem o Ceará com maior 

porcentagem entre as mães com 15,5%. A partir daí existem diferenças entre o pai e a mãe. Entre os 

pais, a Bahia aparece como estado de origem mais significativo com 6,4%, seguido pelos mineiros 

                                                 
31 Pelo IBGE 2000, a população total do Maranhão é de 5.651.475 sendo que 3.364.070 (59%) estão classificadas como 
urbana e 2.287.405 (41%) como rural. O discurso do assentado acentua essa presença de população camponesa no 
Estado do Maranhão. O que não é de toda falsa. 

Quadro 13 Origem dos pais por Unidade da Federação 

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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com 5,5%. Entre as mães, o Estado de Goiás é origem de 5,5%, havendo um empate em seguida 

entre pernambucanas e baianas com 4,5% cada. 

 A identidade camponesa32 confirma-se quando observamos a principal ocupação dos pais. 

Seja entre os pais, seja entre as mães, cerca de 95% deles têm profissão de lavrador. Uma questão 

que se destaca é uma maior incidência de outras profissões quando comparamos com a profissão 

dos avós, ainda que novas variáveis surjam em pequenos números. Avaliamos isto como resultado 

da consolidação do capitalismo e de sua razoável modernização no campo, que tende a especializar 

cada vez mais a mão de obra. Algumas categorias precisariam ser mais profundamente exploradas, 

porque se revelam uma relação efetiva com o campo, não explicitam detalhes que possam definir a 

relação com a terra e com o trabalho que nela exercem. A categoria lavrador está sendo entendida 

como a de quem possui a terra e nela exerce seu trabalho, porém dela não se pode dizer se a relação 

é de meeiro, agregado, morador, posseiro ou proprietário. Da mesma forma, peão de fazenda e 

vaqueiro não definem apenas uma relação de assalariado, uma vez que se sabe que historicamente 

esta condição permitiu o uso da terra para o cultivo de culturas alimentares e uma relação que se 

identificava com a de morador de fazenda. A distribuição das profissões pode ser vista no seguinte 

quadro: 

 
Principal Ocupação Pai Mãe 
Lavrador 94,6 95,5 
Peão de Fazenda/Vaqueiro 0,9 - 
Carpinteiro 0,9 - 
Camelô/Trabalhador Autônomo 0,9 - 
Funcionário Público 0,9 - 
Ferreiro 0,9 - 
Operário - 0,9 
Principal Ocupação Pai Mãe 
Professor - 0,9 
Dona de Casa - 1,8 
Empregada Doméstica - 0,9 
Não Sabe 0,9 - 
Total 100 (%) 100 (%) 

 

                                                 
32 Baseada na posse da terra, no trabalho agrícola, na mão-de-obra familiar, nas relações familiares primárias e num 
estilo de vida que valoriza a relação com a natureza. 

Quadro 14 Ocupação dos pais dos entrevistados 

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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O período de nascimento dos pais se fixa em um intervalo de mais ou menos 50 anos, na 

primeira metade do século XX. As mães apareceram como as mais velhas, sendo a mais velha 

nascida no final do século XIX. Entre os pais, um nasceu no último ano do século XIX (1900).  

 

 Pai Mãe 
Intervalo de tempo de nasc. dos pais 1900 – 1961 1894 - 1960 

 

Levantamos a quantidade de filhos que esses pais tiveram ao longo de sua vida reprodutiva. 

Os números são altos, com 46,5% deles concentrando o número de filhos entre 6 e 10,  ou seja 

quase metade da amostra. A média de filhos dos pais chega a 8,2.  

 

Nº de Filhos Nascidos Vivos Percentual (%) 
De 01 a 05 26,4 
De 06 a 10 46,5 
De 11 a 15 23,5 
Mais de 15 3,6 
Total 100 

 

 Para fazermos uma análise comparativa com a natalidade registrada na geração de nossos 

entrevistados, elaboramos o seguinte quadro: 

 
Nº de filhos Nº de Pais (abs.) (%) 
01 104 94,54 
02 96 87,27 
03 76 69,09 
04 49 44,54 
05 32 29,09 
06 22 20 
07 18 16,36 
08 08 7,27 
09 03 2,72 

 

 A porcentagem dos pais que tiveram de seis a dez filhos chega a 46,5%, quando observamos 

os entrevistados a quantidade dos que tiveram quatro filhos é de 44,54%. Há, portanto, uma queda 

acentuada no número de filhos de uma geração para outra. O número máximo de filhos de nossos 

entrevistados não passa de 09 (ainda assim somente três alcançam essa marca). Já na geração 

Quadro 15 Período de nascimento dos pais dos entrevistados 

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 

Quadro 16 Número de filhos nascidos vivos dos pais dos entrevistados 

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 

Quadro 17 Número de filhos nascidos vivos dos entrevistados 

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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anterior, de seus pais, podemos constatar que existe um caso que chega a 21 filhos. Este se enquadra 

no percentual de 3,6% que ultrapassam a quantidade de 15 filhos. 

 No que se refere às uniões de nossa amostra distribuídas através dos gêneros construímos a 

seguinte tabela para ilustrar: 

 
Uniões  Sexo 

1ª União 2ª União 3ª União 4ª União  
Masculino abs. 46 18 4 5 73 

% da Linha 63,0 24,7 5,5 6,8 100,0% 

% da Coluna 64,8 
 

69,2 66,7 100,0 67,6 

Feminino abs.  25 
 

8 2 - 35 

% da linha 71,4 
 

22,9 5,7 - 100,0% 

% da coluna 35,2 
 

30,8 33,3 - 32,4 

Total abs. 71 
 

26 6 5 108 

% da linha 65,7 
 

24,1 5,6 4,6 100,0% 

% da coluna 100% 100% 100% 100% 100% 

 
 

Foram questionadas quantas uniões tiveram com duração de mais de um ano, considerando 

união o fato de duas pessoas morarem juntas durante este período. Dos 110 inquiridos, 108 tiveram 

pelo menos uma união durante suas vidas. Os homens são os que se unem mais vezes (6,8% dos 

homens tiveram relações de mais de um ano até quatro vezes). Nenhuma mulher se uniu mais de 

três vezes e as que tiveram três relacionamentos estáveis contabilizam em números absolutos 

apenas duas (5,7%). A maior quantidade de matrimônios foram de até uma união, caso de 65,57% 

de nossa amostra. O que se constata posteriormente é uma decrescente no número de 

acasalamentos. 

 Posteriormente, o que nos interessava saber era o tempo de cada união. Ressalta-se que só 

foram registradas as uniões que duraram mais de um ano. No entanto, é importante se registrar que 

durante a aplicação dos questionários apareceram várias relações com duração efêmera, de 03 a 06 

meses. 

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 

Quadro 18 Relação entre gênero e número de uniões 
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Intervalo de tempo 1ª União 2ª União 3ª União 4ª União 
De 01 a 05 anos 30,5 43,2 63,6 60 
De 06 a 10 anos 17,5 18,9 27,3 40 
De 11 a 15 anos 9,4 13,5 - - 
De 16 a 20 anos 13,9 13,5 9,1 - 
De 21 a 25 anos 8,4 8,2 - - 
Mais de 25 anos 20,5 2,7 - - 
Total  100 (%) 100 (%) 100 (%) 100 (%) 

 
 
 O que se observa é que quanto maior a quantidade de uniões, menor o tempo de relação de 

cada casal. Isto pode ser confirmado pela porcentagem grande de 60% na terceira e na quarta união 

e seu tempo de relação é de 01 a 05 anos. Esta questão se confirma quando observamos que 20,5% 

têm mais de 25 anos de relação. Quanto mais relações os casais estabelecem, menos tempo passam 

juntos. 

4.4 OS FILHOS 

 Comumente se constata que o perfil de gênero que se estabelece na fronteira e dos próprios 

beneficiários da reforma agrária é de maioria masculina (BERGAMASCO, 1997; ABELÉM, 1998; 

HÉBETTE, 1998). Em nível nacional, os homens representam 87% dos responsáveis pelo título da 

terra (Relatório do Iº Censo Nacional dos Assentados da Reforma Agrária, 1997). Na Amazônia, se 

repete o mesmo padrão com 86% de homens assentados (ABELÉM & HÉBETTE, 1998). Ao que 

parece, pelo menos em nosso estudo de caso, a formação de uma segunda geração nesses 

assentamentos tende a mudar este perfil. 

 Levantamos uma totalidade de 408 filhos dos 104 assentados (94,5%) que tiveram pelo 

menos um rebento. Isto dá uma média de 3,9 filhos por entrevistado. Lembrando que a média de 

seus pais batia a marca de 8,2, esta é uma redução significativa. O número absoluto de filhas é 197 

(48,3%) enquanto que os filhos são 211 (51,7%). A título de comparação: 

Entre as famílias que têm filhos (82%), a média é de 3,3 filhos para o conjunto da 
amostra, variando entre 2,9 filhos no Sudeste do Pará e 3,6 no Ceará, apontando 
para duas hipóteses possíveis e não excludentes: a redução do tamanho das 
famílias e/ou saída dos jovens. Entre os filhos que vivem nos lotes, há uma ligeira 
predominância de homens, acompanhando a tendência da população assentada 
como um todo. No Sul da Bahia e no Sudeste do Pará cerca de 60% dos filhos são 

Quadro 19 Relação entre uniões e intervalo de tempo 

Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 
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homens, indicando que possivelmente nestas manchas haja uma saída maior das 
mulheres (LEITE; HEREDIA, MEDEIROS, 2004). 

 
 

1ºFilho 2ºFilho 3ºFilho 4ºFilho 5ºFilho  6º Filho 7º Filho 8º Filho 9º Filho Sexo 

Freq % Freq % Freq % Freq % Freq % Freq % Freq % Freq % Freq % 

Masc. 54 51,9 47 49 37 48,7 25 51 19 59,4 12 54,5 10 55,6 6 75 1 33,3

Fem 50 48,1 49 51 39 51,3 24 49 13 40,6 10 45,5 8 44,4 2 25 2 66,7

Total 104 100 96 100 76 100 49 100 32 100 22 100 18 100 8 100 3 100

 

 O que percebemos, a partir da tabela acima e da análise, é a formação de um cenário de 

gênero que tende ao equilíbrio entre os sexos. Apesar dos homens ainda ser maioria, as mulheres 

estão cada vez mais numerosas. A diferença entre os gêneros no 1º filho é de 3,8% o que 

corresponde em termos absolutos a quatro indivíduos. No 2º filho as mulheres passam a ser maioria 

com uma diferença de 2%. No 3º filho continuam sendo maioria agora com uma diferença de 2,6%. 

No 4º, o sexo masculino passa a frente novamente, mas com pouca diferença (2%). No 5º já 

observamos uma pequena disparidade entre homens e mulheres (18,8%). No 6º cai novamente a 

diferença, existem dois homens a mais. No 7º permanece a mesma diferença. No 8º sobe para 

quatro homens a mais. No último filho as